
DEPAPr.i:"Er3 rUrf,IrE

SER 1/!;.0 DE. Do curs.:2.-fa; çÃo

fie= BIBLIOTECA

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO I - PARTE II

DECRETO N.9 46.237 - DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO N'I - N/200	 CAPITAL FEDERAL
	

TÉRÇA-FEIRA, 20 DE OUTUBRO DE 1961

• INSTITUTO
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA

E ESTATISTICA
PORT \RIA DE 21 DE AGOSTO

DE 1964
O Presidente do Instituto Brasilei-

ro de Geografia e Estatística, usando
de suas atribuições resolve:
1 N9 279 - Nomear, de acordo com
o artigo 12, item III, de, Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952 - Altamiro
de Miranda, ocupante do cargo da
Série de Classes de Técnico . de Me-
canizeção, nível 16-B, do Quadro de
Pesscul - Administração Central -
do Conselho Nacional de Estatística,
para exercer o cargo isolado, de pro-
vimento em comissão, de Chefe do
Serviço de Operações Mecânicas, sím-
bolo 6-C, do Serviço Nacional de Re-
censeamento. - General de Divisão
• Agulnaldo José Senna Campos.

Conselho Nacional
de Estatística

RELAÇÃO - DO n
PORTARIAS

Do Pre3Vente do
N9 42, de 3.2.64 - • (Processo nú-

mero 17.243-63) - Concedida, na for_
ma) estabelecido no artigo 12, do De-
creto n9 43.186-58, a gratificação pela
execuçáo de trabalhos de natureza
especial, com risco de vida ou saúde,
prevista no artigo 145, item VI,- da
Lei W 1.711, de 28.10.52, na base de
30% (trinta por cento) sôbre o res-
pectivo vencimento, o Yolanda dos
santos Manhães - Auxiliar de En-
fermagem, nível 10-13, do Quadro de
Pessoal da, Administração Central do
Conselho Nacional de Estatística. (SP/
.SCP).

N9 59, de 20.2.64 - (Processo MI-
Mero 12.687-63) - IR/RS - Apo-
senta, de acôrdo com o artigo 176,
item II, combinado com o de núme-
ro 180, letra a e seu 5 29, da Lei nú-
mero 1.711, de 28.:0.53 - Luiz Pro-
ença, ocupante do cargo de nível
"A-C, referencia I, da série de classes
do &Tente dc Estatística, com as van-
tepor:, do fuanão gratificada de A.gen.

Itinerente, símbolo 3-F, do Quadro
de Peeeorl dos Inspetorias Reeionais
ree Cera cilic Nacional de Estatística,
cum leleveo noleseado dc cirande
do Sul. (SP/SCP).

:Do Socreffirio-Gtral
• N9 21, de 13.1.64 -- (Processo nú-
mero 1 6.915-03) - Concede, de acare
do com o artigo 145, item IV', da Lei

1.711, de 28.10.52, a Annery saltes
Dactileigrafa, nível 7, do Quadro de

Pessoal da Administração Central, a

_

gratificação de representação de ....
Cr$ 10.0e0,00_ (dez mi 1 cruzeiros) a
partir de 25 de novembro de 1963,
pelo desempenho de funções no Gabi-
nete da Presidência. (SP/SCP).

Do Chefe do Serviço de Pessoal
Processos:

N9 19.052-62 - (SG) - Na porta-
ria de 1.4.49, referente à admissão de
Ruth. Loyola Martins, foi lançada a
seguinte apostila: "Ao servidor a
quem se refere a presente portaria
foi concedida, de acôrdo com o dis-
posto nos artigos 145, item XI, e 146
da Lei n9 1.711, de 28.10.52, regula-
mentados pelo Decreto n9 31.922, de
15.12.52, gratificação adicional por
tempo de serviço, na base de 15% sd-
bre o vencimento do nível 9, a partir
de 4.10.63, por haver completado em
3.10.63, 20 anos de efetivo exercício.
(SP/SCP).

N9 15.221-63 - Em portaria de ,19
setembro de 1945, referente a melho-
ria de . Léa de Oliveira Campos, foi
lançada a seguinte apostila: "Ao ser_
vidor a quem se refere a presente
portaria foi concedida, de acôrdo com
o .disposto nos artigos 145, item XI,
e 146 da Lei n9 1.711, 'de 28.10.52,
regulamentados pelo Decreto núme-
ro 34.922, de 15.12.52, gratificação
adicional por tempo de serviço, na
base de 15% sôbre o vencimento do
nível 11, a partir de 12.1.64, por ha-
ver completado em 11.1.64, 20 anos
de efetivo exercício, as.) Nisio da Sil-
va Pinto - Chefe do S.P." (SP/
SCP).

N9 12.110-63 - (SG) - Na porta-
ria de 15.9.50, referente a melhoria
de Cynire, Barros, foi lançada a se-
guinte apostila: "Ao servidor a quem
se refere a prasente portaria foi con-
cedida, de acÓrdo com o disposto nos
artigos 145, item XI, e 146 da Lei nú-
mero 1.711, de 28.10.52, regulamen-
mentados pelo Decreto n9 31-922, de
dezembro de 1952, gratifleação adi-
cional por tempo de serviço, na base
de 15% sôbre o vencimento do nivel
14, a pe.rtir de 18.1.64, por haver

mpletado em 17.1.64, 20 anos de
efetivo exercício. as) Nísio da Silva

por haver completado em 13.10.63,
25 anos de efetivo exercício, as). alí-
sio da silva Pinto - Chefe do S.P."
(SP/SCP).

N9 17,110-63 - Na, Portaria de 3
de fevereh•0 de 1949, referente à no-
meação de José França Filho, foi
lançada a seguinte apostila: "Ao ser-
vidor a quem se refere a presente
portaria concedida, de acôrdo com o
disposto no8 artigos 145, item XI, e
146 da Lei n9 1.711, de 28.10.52, se-
gularnentos pelo Decaeto n9 31.922, de
15.12.52, gratificação adicional por
tempo de serviço, na base de 15% se,-
bre o vencimento do nível 12, b, partir
de 7.7.63, por haver completado em
6.7.63, 20 anos de efetivo exercício.
as) Nisio da Silva Pinto - Chefe do
S.P." (SP/SCP).

N9 13.213-59 - (SG) Na porta-
ria n9 552, de 21.11.58, referente a
reclassificação de Nicanor Viana da
Silva, foi lançada a seguinte apostila:
"Ao servidor a quem se refere a pre-
sente portaria foi concedida, de acôr-
do com o disposto nos artigos 145,
item XI, e 146 da Lei 119 11711, de 28
çle outubro de 1952, regulamentados
pelo Decreto n9 31.922, de 15.12.52,
gratificação adicional por tempo de
serviço, na base de 25% sôbre o ven-
cimento de nível 12, a partir de 13 de
novembro de 1963, por haver comple-
tado em 12.11.63, 25 anos de efetivo
exercício. es) Nisio da Silva Pinte. -
Chefe do S.P." (SP/SCP).

PORTARIA DO CHEFE DO SER-
VIÇO DE PESSOAL

N9 2, de 7.2.64 - Processo número
16.573-63 - Concede, a partir de 8
de novembro de 1963, de É.cordo com
o parágrafo único do artigo 89 do De-
creto n9 50.562, de 8.5.61, a gratifi-
cação de nível universitário, prevista
no artigo 74 da Lei n9 3.7811, de 12 de
julho de 1960, na, base de 20% sôbre
o respectivo vencimento, a LáudioJeses Machado - Contador nível 17-A,
do Quadro de Pessoal da Adminis-
teenão Central, possuidor do diporna
eaiseclo can lei, devidamente registradora Dirrte.riE. de Ensino Comercial sob
o r.9 72.982, a fls. 162 do livro 244.

DIBPACy.-IOS DO DIRETOR

	

DA D. A.	 .
Sa Meio- f e. /lia

Preeeeees:

N9 16.6e9-63 -. Ceneedida unia
r..cotà o Estatístico, nível 17 - Vera
Jardim Cempello a partir de Junho
de 1133. (S/r/).

lar9 687-64 -- Concedida uma quota
ao Aesalarlado - Manoel Berto
Almeida a partir de novembro de.

N9 1.776-64 - Concedido uma quo_
ta a Técnica de Contabilidade, nível
15 Tomásia Rodrigues da Rocha a
partir de junho de 1963. (SDV) .

Do Chefe do Serviço de Pessoal
N9 1.553-64 - Concedida eme, gen.

ta ao inativo - Waldemiro Gome.; da
Silva a partir de dezembro de 1961a
(SDV).

Do Inspetor Regional do liiaranlitio
Requerimento de 13 de janeiro da

1964, de Américo Jerônimo da Silva -
Auxiliar de Portaria, nivel 7-A
(Processo n9 2.365-64). - Concedia
unia quota de salário-família, a por-
tir de dezembro de 1963. lDA-S?.
SCP).

Do Inspetor Regional do Piau:.

Requerimento de 18 de dezembro'.
de 1963, de "porfiou de Castro Velo,o,
- Agente de Estatística, nível 12-13'
- (Processo n9 1.085-64). - Conce4f
dida duas (2) quotas de salário-famf,..)
lia, a partir de dezembro de 1963.
(DA-SP-SCP).

Requerimento de 20 de noveirda0
de 1963, de Helder de Aragão Atatilq.
- Agente de Estaastica, nível 10,A;
(Processo n9 1.594-64). -- Coneeeida
uma quota de salário-familia, nang
tir de outubro ae. 1963. - (DA P..
SCP).

Requerimento de 10 de outubro de
1963, de Gilberto Nunes - Agente da
Estatistcia, nível 12-3 n9 1.595-64).;
_ Concedida uma, quota de salário.
família, a partir de setembro de 1963 n- (DA-SP-SCP).

RELAÇÃO - DO-10
PORTARIAS

Do presidente:

Ne 58, de 20-2-64 (Proc. 213-611 --a'
(IR/PA) Concede exoneraçãa, do
acordo com o art. 75, item I, II ., Lel)
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
e a partir de 11 de dezembro re 196)
a Francisco Juarez do Animar Re.
Mio, do cargo da série de ela eva
Agente de Estatística, nível 1 2-3, na
ferência I, do Quadro cie Pes, • , .:1
Inspetorias Regionais do	 ta •, 1-; lba
Nacional de Estatística, com
na I.R. no Estado do Para.

Ne 45, de 5-2-64 (Proc.
- (SG) - Aposenta, de CIür,!
o artigo 178, item Ifr. da Lr.
ro 1.711, de 28 de patena) 1,,
':eheodoro Apolinerlo Roclri•ii..	 -
ccupente de cargo d.e nivel 31 ei re-
ferência I, da série de classes C •
teiro, do Quadro de Pessoal rei Aia-
ministração Central do Conseiim ,e,a
dormi de Estatística.

N9 52, de 17-2-64 (Proc. 146-64: -
(IR/SP) - Concede enonenierio
ocôrdo com o art, 75, i tera I. ja

COORDENAÇÃO DOS ORGANISMOS REGIONAIS

Pinto - Chefe do S.P " (SP/SC?).
N9 11.595-50 - (1A-1E) -- Na por.

testa n9 642, de 13.10.31, referente a
nomeze5o de Luiz Mendee Gonzasa
de I-Ioreacle, foi lançada a seguinte
apos tila : "Ao servidor a quem se re-
fere a presente. rortarie foi =medida.
de acôrdo com -0 disposto nos arL'aci,
145, item XI, e 143 da Lei n9 1.711,
de 28.10.52, regulamentados Polo De.-
creta n9 31.922, de 15.12.52, gretai-
cação adicional por tempo do serviço,
na base de 25% sôbre o vencimento
o s . boi) 9.p. a partir da 14.10.a3, 1933. (SDV),
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ASSINATURAS

REPARTIOES E PARTICUIARES	 FUNCIONAR' MS

Capital e Interior:	 Capital e Interior!'
• -, Cr$ 600,00 ;Semestre • e . Cr$ 450,00

Cr$ 1.200,00 Ano 	  Cri 900.00
Semestre
Mio 	

Exterior:
Ano 	  Cr$

Exterior:
1.300,00 Ano 	  c4 Ima)

parte superity do endcrêço vão
Impressos o numero do talão
de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
minima, de trinta (30) dias.

EXPEDI-ENTE"
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

— As Repartições Públicas
werão remeter o- expediente

'destinado  à publicação nos
jornais, diàriamente, até às
15 horas, exceto aos sábados,
quando deverão fazê-lo até às
1r,30 horas.

— As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-
crito, ei Seção de Redação, das
0 às 17,30 horas, no máximo

. até 72 horas após a saída dos
órgãos oficiais.

— Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de di-
reito, rasuras e emendas.

— Excetuadas as para- o
exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder.
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses OU um ano.

— As assinaturas vencidas1
poderão ser suspensas sem'
poiso prévio.

Para facilitar aos assinantes
o verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na

— As Repartições Públicas,
Cingir-se-do ás assinaturas,
anuais renovadas até 29 de'
fevereiro de cada ano e ág.
iniciadas, em qualquer época,1
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibilitar, a
messe de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto'
à sua aplicação, solicitamo
usem os interessados prefe4
rencialmente cheque ou vale.
postal, emitidos a favor do:
Tesoureiro doDepartamento.
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às edi-
ções dos órgãos 'oficiais só se
fornecerão aos - assinantes. que
os concitarem no ato da assi..,
natura.

— O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des..
conto indicado, deverá provan
esta condição no ato da assi.
natura.

— O custo de cada exemplar,
atrasado dos órgãos oficiai
será, na venda avulsa, acresci.:
do de Cr$ 0,50, se do mesmo
ano, e de Cr$ 1,00, por ano
decorrido.

n9 1.711. de 28 de outubro de 1952, e
a partir de 2 de dezembro de 1963, a
Leonil Schincariol, d.a cargo da Serie
de classes de Agente de Estatística,
nível 14-C, referência - 1, do Quadro
de Pessoal das Inspetorias Regionais
do Conselho Nacional de Estatística.
corn.lotação na I.R. no Estado de
São Paulo.

Ne 48, de 5-2-64 (Proc. 14.669-63)
— (IR/BA) .— Aposenta, de acerdo
com o artigo '178, item III, da Lei
119 1.711. de 28 de outubro de 1952,
_Virgílio Barreto de Guimarães Bou-
m, ocupante do cargo de uivei 10-B,
da série de classes de Escriturário, do
Quedro de Pessoal das Inspetorias
Regionais, com lotação na Inspeto-
ria Regional no Estado da Bailia.

149 57, de 20-2-64 (Proc. 16.815-63)
— SG)	 Aposenta, de acerdo com
o artigo 176, item III combinado com
o artigo 181 e seu ''parágrafo
da Lei n9 1.711, de 28 de aoutubro de
1252. Alice Alencar, ocupante do car-
go de nivel 7-A, referência I, da série
de classes de Dactilógrafo, do Qua-
dro de Peesoal da Administrarão Cen-
tral do Conselho Nacional de Esta-
tistIca,

Do Secretãrio-Geral:
1 ? 42; de 3-2-61 (Proc. W.742-61)

— (IR/MA) — Dispensa, ar oeicao,
de ce8rdo Com o crtigo e7 da Lei
no 1.711, de 28 de outubro de 1952,
JO5o Barboat Esteves, ocupante do
careci da sárie de classes de Agente
de Estatística, nível 10-B. dó Quadro

•-de Peesoal das Inspetorias Reelonais,
com lotação na I.R. no Estado do
Amazonas, da função gratificada de
Ascnte Recebedor, timbolo 10-P, das
en eernos Quadro e Iaspetoria.

•Apostila

lados -pelo Decreto nt? 31.922 de 15
de dezembro de 1952, gratificação
adicional por tempo de serviço, na
base de 15% sabre o vencimento do
nivel 12, a partir de 267-63, por ha-
ver completado era t5-7-61 20 anos
de efetivo exercido. (SP-SCP).

Proc. 5.033-63 ••• (IR/PA) — Na
Portaria .119 1.147, de 4-11-55, relativa

nomeação de Arly Pinheiro de Mi-
randa, foi lançada a seguinte aposti-
la: "Ao servidor a quem se refere a
presente portaria foi concedida, de
ardo com O disposto nos artigos
145, item XL e 141 da Lei n9 1.711,
de 28-10-52, regulamentedos pelo De-
creto n9 31‘..922 de 15-12-52, gratifi-
cação adicional por tempo de serviço,
na base de. 25% sôbre o vencimento
do nivel 10, a partir de 22-10-63, por
haver completado em 21.10.63 25
a-nos de eletivo exaecicio, (SP-SCP).

Proc. 13.572-63 — (SG) — Na por-
taria de 15.9.50, referente a admis-
são de Glória Esteves Francisco, foi
lançada a seguinte apostila: "Ao ser-

vidor a quem se refere a presente
portaria foi concedida, de acareio com
o disposto nos artigos 145, item XL e
146 da Lei nv 1.711. de 28.10.52, re-
gulamentados pelo Decreto W 31.922,
de 15.12.52, gratificação adicional
por tempo de serviço, na base de 15%
sobre o vengimento do uivei 17, e.
partir de 26.11.63, por haver comple-
tado em 25.11.63 20 anos de efetivo
exercício. (SP-SCP).

Peco. 4.737-63	 (SG) — Na Por-
taria de 39.5.47, referente melho-
ria de Elizabeth Rubem dos Santos,
foi lançada a seguinte apostila: "Ao
servidor a' quem se refere a presente
portaria foi concedida, de acÓrdo com
o disposta nos artigos 145, item XI,
e 146 da Lei 119 1.111, de 28-10-52, Te;
gulamentados pelo Decreto n9 31.922,
de 15.12.52, a. gratificação adicional
por tempo de serviço, na base de
15% . sabre o vencimento do nivel 11,
a partir de 18-10-63, por haver com-
pletado em 17.10.63 ,20 anos de efe-
tivo exercido, (SP-SCP).

DESPACHOS
Do Inspetor Regional do Pará:)

Reta de 31 de dezembro de 1962.
de Carlos Aires de Oliveira, Agente
d Estatística, uivei '10-A (Prc. 2.352e
64)). Concedida uma quota de sa..
lário-teMilia, 0, partir de dezembro
de 1963.

Da, Inspetor Regional do /atara-
• nhão:	 .1

Reg. de 23 de setembro de 1963, de
Estevam Ferraz da Motta, Agente de.
Estatisaica, uivei 10-A (Proc. 2.895.
64). Concedida uma cota de • salfieldie;
família, a partir de setembro de
1963. (DA-SP-GCP).

Req. de 29 de outubro de 1953,4o;
Alberto Costa Ferreira Agente de
Estatística, nível 10-A (Processo 3111:e;
mero 2.875-64). Concedida uma cote
de salário-família a parar de (autua
bro de 1953. (DA-SP-Ser".

Do Inspetor Regional do Piau!: ')
Reg. de 24 de janeiro de 1964, de

José Lustosa Ovas Neto, Agente de:
Estati.3tica, nível 10-A (peocessó rala,
mera 2.533-64). — C/encalida, uma
quota de salário-familg a a partir dg
dezembro de 1963. (Da-SP-SCP). 1;

Do Inspetor Regional do Ceará:
Reg. de 2 de janeiro de 1964. de

Raimundo Claraval Ca t onlia, Agente
de Estatística, nivel 10-A (proc. zela
mero 2.364-64). — Conce.clicia, a par-
tir de janeiro de 1964. a centinuaçãO
da quota de saláric-famtlia ao de-
pendente Francisco Orla :ida Catonhe
Mota, amparado pelo arte 139, aitem
IV. da Lei n.9 1.711-52, de 23-10-52.
(DA-SP-SCP).

Reg. de 6 da fevereirode 1984, de
Jose Salim Hien, Agente' de Estatiae'
tica. nível 10-A (prcc. n° 2.360-64),'
— Concedida tinia qu,-.".a de salário-
família a partir de jane;r0 de 1964.
(DA-SP-SCP).

Reg. de 6.de fevereiro de 1964. Waa
nilda de Mendonça 111-aveira. Dacti-
lógrafo. nível 7 (proc. ng 2.361), aa'
Concedida uma quota de sallrio-fa-'-
milia, a partir de outubro de 1963.

Do Chefe do Serviço de Peasoal:
Proc. 13.751-63 — Na portaria de

11-10-50, referente à prOmoção de
iIcarne. Cossi, foi lançada a seguinte
apostila: 'Ao servidor, a quem se re-
fere a presente portaria foi concedi-
da, de acerdo com o disposto nos ar-
taros 145, item XI. e 146 da Lei rril-
mera 1. 711, de 28-11-22, reveamen-

ntomeasnn••n••nn••nn••n••••n• 11~1,

IRIBUNA1 FEDERAI DE RECURSOS
REGIMEN1 O INTERNO

DIVULGAÇÃO N.' bn

is edição

Preço: Cr$ 30,00

A VENDA ;

Seção 2.e Vendas: Av. Rodrigues Alves. 1

Aseacia I: Mististério da Fazenda

Aicads-ose a pedidos pelo Serviço de Reembõlbo Postal
•••••••••nnnn•11,1.........

I
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Outubro de 11964 2555

Req. de 21 de janelr3 de 1864, de
Antônio José de Lima, Agente de Es-
tatística, nível 12-B (processo número
2.382-64). — Concedida urna quota
de salário-familia, a partir de J anei-
ro de 1964. (DA-SP-SCP). .
" Reco de 8 de dezembro de 1983. de
Frederico Pinheiro Telles, Agente de
Estatística. nível 10A (proeesso núme-
ro 2.359-64)e -- Concedida uma quo.
ta de salário-família, a partir de de-
zembro de 190, de a,côrdo com ,-, 19
do Art. 11 de Lei n9 1.765, de 18 ne
outubro de 192. (DA-SP-SCIO .

Do Inspetor da, Paraina:
Req. de 2) de janeiro de 19e4. de

José Nazaré dos Santos. Porteiro. ní-
vel 9 (proc. 119 2.461-84). — Conce-
dida uma quota da salário-família, a
partir de junho de 1263, de coirdo
com o arts, 16, parágrafo único. e 70
-49, Lei no 4.212-83. (DA-SPesCP).

Do ensp:dor Regional de Per-
nemburo:

Rena. de 13 de dezembro de 1963,
•'7 de fevereiro de 1984, de 1).ntbnlo
Marqueis da Rocha, Agente de Esta-
tística, nível 10-A (proeeseo número
2.357-84). — Concedida duas quotas
de salário-família, ume, a, partir de
março de 1963„ de acôrdo com o 1 19
do Art. 11. da Lei n9 1.7e5, de 18 de
dezembro de 1952, outra com início
em janeiro de 1954, de actedo com o
Art. 138, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952. (DA-SP-SCP) .

l'ao Inspetor Regional de Goiás:
Req. de 9 de setembro de 1963, de

Silvia Lourdes do Nascimento Con-
tadora. nivel 17 (proc. n9 720-64) . —
Concedida unia quota de salário-fa-
mina, a partir de junho de 1063, rela-
tiva à mãe viúva da servidora, de
acendo com os arte. 18, parágrafo

BANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO

ORDEELVi I) ESIMVIÇO N.9 3-64
O Diretor-Superintendente do Ban-

co Nacional do Desenvolvimento Eco-
nômico, no uso das atribuições que M.e
confere a alínea e do art. 24 do Re-
gimento Interno, aprovado por despa-
cho de 27 de Jane:2.o de 1953 do Ee-
celentissimo Senhor Ministro da Fa-
zenda e publicado no Diário Oficiai
de 1.9 de fevereiro de 1958, e

Tendo em vista o disposto no art. 31
da Resolução n.9 148-64, de 12 de ju-
nho de 1964, do Conselho de Admi-
nistração, reeolve baixar as inclusas
"Instruções Reguladoras do Financia-
mento de Casa Própria aos Funcioná-
doa do B.N.D.E.".

Rio de Janeiro, 11 de ag6sto de 1984.
— Gentea/ de Aimeida Santos, Dire-
tor-Superintendente. .

INSI.IáUÇÕES REGULADORAS DO
FINANCIAI/LENTO DE OASiA PRÓ-
PRIA AOS •FUNCIONAMOS Do
BNIDE.

oeperuto '1
Disposições Pretimiriares

Art. Le A concessão de financia-
mento imobiliário aos funcionário,' do
BNDE se fará nos termos destas
"Instruções".

Mb. ee 4r> limite máximo do finun-
cimento imobiliário previsto nestas
"Instruções" será igual. a 40 vezes o
vencimento global do candidato.

Parágrafo único. Para efeito destoe
"Inartuções" considerar-se-á venci-
mento global. o total da remuneraçao
mensal a qualquer título, excluelos,
apenas, o auxílio-almôço e as gratifi-
cações semestrais.

Art. 3.9 e) valor do financiamento
deverá ser integralmente aplicado em
uma. das bperações constantes do ar-
tigo 9.9. Se houeer margem, obseews-
do o limite estabelecido no art. 2.9,
adenitir-se-á, porém, sejam incluídos
no financiamento o irnpesto de trans-
missão, o laudêmio, as taxas regula-
mentares e as despesas com a legaliza-
ção do negócio ficando proibida, en-
tretanto, a inclusão do impôsto do
lucro imobiliário da corretagem e de
outros gastos que sejam por lei da
responsabilidade do vendedor.

Art. 4.9 Sõmente pderão fazer jus à
concessão de financiamento imobiliá-
rio, na forma destas "Instruções", os
funcionários estáveis do BNDE.

Art. 5.9 Só será concedildo finan-
ciamento,imobiliário para aplicação
em imóvel situado em cidade em que
o BNDE tenha sede, agencia ou escri-
tório, e desde que a lotação do funcio-
nário não tenha caráter precário,.

único, e 70 da Lei 1/9 4.242-63. (DA-
SP-SCP) .

Dee Inspetor Regional do Rio
Grande do Sul:

Req. de 4 de setembro de 1693, de
Morar Alves de Souza Agente de Es-
tatística, nível 12-B (peocessu mime-
ro 14.778-63). — Concedida urea
quota de salário-familia, a partir de
junho de 1963, de acôrdo com os ar-
tigos 15, parágrafo único. e 70 da Lei
n9 4.242-63. (DA-SP-SCP).

Reco de 2 de dezembro de 1963, de
Aiy Arnt. Agente de Estatística. ni-
vel 14-C (proc. n9 2.353-64). — Cor..
cedida uma quota de salário-familia,
a partir de junho de 1963, de ecôrdo-
com os ares. 18, parágrafo único. e
70 da Lei n9 4.242-63. (DA-SP-
SCP) .

• Paráerafo único. Admitir-se-á a
aplicação dos recursos do financiamen-
to imobilládo ene localidade vizinha
àquela onde estiver Iceado o fancio-
serie, F.:e (ate comprovar ao Banco que
poderá oesidir em uma, e trabalhar
em outra.

Art. 6.9 As avaliações de imóveis,
serviços, ou obras a executar, 'para
efeito de eas "Instruções", seroo rea-
lizadas por engenheiro do saneio

Paráerafo único. Para a re^.'.incão
da avaliação, poderão ser exigidos
quaisquer documentos alegados neces-
sários, inclusive piant: -. de imóvel e
de sua situação no terreno e no quar-
teirão.

Art. 7.9 Sôbre os financiemento.s
imobiliários serão cobrados juros de
10% (dez por cento) a.a.

Art. 8.9 Os casos omissos serão re-
solvidos pelo Diretor-Superintendehte,

cáPfrUL0 12
Operações Intobilidries

Art. 9.9 Peemente será concedido fi-
nanciamento imobiliário para a reali-
zação das seguintes operações:

1 — Aquisição de casa ou aparta-
mento já construido, observado o dis-
posto no art. 10;

II — Construção de casa em terreno
de propriedade do funcionário;

III — Aquisição de terreno e cons-
trução, imediata e obrigatória, de
casa;

IV — Reforma e ampliação 4e casa
ou apartamento de propriedade do
funcionário;

V — Liquidação de dívida hipotecá-
ria que onere imóvel residencial de
propriedade exclusiva do candidato,
desde que tal divida tenha. sido cons-
tituída, comprovadamente, para a
aquisição, reforma ou ampliação do
mesmo imóvel, ficando a aceitação
das provas a critério do Banco;

VI — Liquidação, total ou parcial,
do preço de promessa de compra e
venda de casa ou apartamento residen-
cial, com assinatura imediata da es-
critura definitiva; e

VII — Resgate de dívida não hipo-
tecária contraída pelo funcionário pa-
ra aquisição de residência própria,
de..,,cle que fiquem plenamente prova-
das, a critério do Banco, a existên-
cia da divida, a circunste.ncia de ser
ela comtenoranea da compra realr.r.da
e o fato de o seu valor haver sido in-
sdilçi.ioscutivelmente aplicado na dita aqui-

Art. 10. Não :orá concedido finan-
ciamento:

et) se o' imóvel pretendido tiver 23
(vinte e" cinco') ativt, o* mus, 4'1;
construção, salvo se ficar comprova-
do que o imóvel sofreu reforma fim-
dementai;

b) se o laudo de vistoria e avalia,
cão indicar a necessidade de reparos

que ultrapassem a 20% (vinte ldiO
cento) do .preçoedo imóvel;

C) se tiver sido decretaria a dosa.
propriação do imóvel pretendido;

d) o funcionário que não estiver en2
efetivo exercício (art. 72 do E. F. B..

•N. D. E.);
e) se a prdpo.sta apresentada ne4

oferecer - as necessárias garantias, el
juízo do Banco;

1) a funcionário que estiver repa
I dando a processo administrativo;
I g) a funcionário que tiver sido ou*
i nolo nos termos do art. 162 do E. P
113, N. D. E. nos 12 meses imecel
mesta anteriores à data da notifica

!
çiio para apresentação de proposta d ,
financiamento:

li) para aquisiçeo de meie de Unta;
unidade residencial, salvo se fôr parai

i transformação dos imóveis em urna'
única residência, uma vez provada es-'
sa possibilidade;

O a funcionário que incorrer nas
hipóteses previstas no art. 13, i 2.9.

Parágrafo único. Não será, iguale
mente, concedido financiamento a
funcionário que já fôr proprietário,'
promitente comprador, ou cessem**
rio de imóvel residencial na mesma
localidade, ou cujo cônjuge, ou filho('
menores o sejam, salvo se:

O) no momento da -contratação O
funcionário Comprovar a alienação doimóvel; ou

b) crnprovadamente, puder ser aplea
cedo em imóvel que permita, com 01
de que o funcionário já possui tituke i
transformá-los em uma única reste'
ciência.

Art. 11. No caso de o funcionário,
pretender adquirir ou construir Predee
de valor superior ao co seu limite da .
empréstimo, terá de depositar no Ban-
co, à conta do Fundo de Aposeritado.
ria e Pensões, antes da lavra.tura de
respectivo contrato de abertura da
crédito e no prazo de 30 (trinta) dial:
contada. da data em que tal depósito'
lhe fôr exigido, importância correee
pendente ã diferença entre o preço da.
compra, ou da construção, e o valor dO,
financiamento, a fim de que os pa-
gamentos passam ser efetuados, na
sua totalidade, diretamente peloBanco.

Art. 12. As obras financiadas deve.
cão ser executadas sob a responsabtnNclade dó construtor legalmente ha-
bilitado, ecsolhldo pelo mutuário o'
aprovado previamente eido Serviço dd
Assistência e Providencia (S.A.P.)

1 1.9 Os contratos de financiamento
discriminarão as obras a serem realao
vidas, com as respectivas especificar,
eões, prazos e pagamentos.

II 2.9 A última prestação de preço
ajustado só poderá ser paga após en-;
trega do imóvel pelo construtor, com'
"habite-se" das autoridades compe-
tentes.

I 3.9 O Banco não se responsabiliza.
rã pela infração de lees, regulamentei
Ou posturas municipais aplicáveis Ai
obras por ele financiadas, e de precei-
tos da legislação social ou da lei da
acidentes do trabalho aplicáveis ao
respectivo pessoal. Nenhuma reepone
sabilidade terá, tampouco, por quais*
uer obrigações do :onstrutor ou do

funcionário, salvo se a elas se dee,
expressamente vinculado.

I 4.9 As plantas especificações, tabe-
les e detalhes técnicos das abras fie
cem sujeitos à aprovação do S. A. P.,
que fiscalizará a execução das mesmas,

' Itece de 15 de janeiro de 1C.1.34. de
Adelmo Menezes, Agente cle. Estatís-
tica. nivel 10-A (proc. n9 2.3":3 - rp1).
— Concedida urna quota de ealário-
fautika, a part.ir de junho de 1953, re-
lativa à mãe viúva do servidor. de
Ooôrdo com os arte. 16. parágrafo
!Quico, e 70 da Lei ne 4.242-(i3. (DA-
8P-8CP) .
. Oficio IR-PE-SP-83, do 12 de fe-
vereiro de 1954, de José de França Pi-
lho, Agente de Estatestica, nível 12-B

: (proc. no 2.43244). — Cancelada, a
partir de janeiro de 1964, a. quota de
'Salário-família referente à espeea do
igervidor, falecida em 24-1-63. (DA-
13P-SCP) .
t Req. de 3 de fevereiro de 1964, de
acne de França Filho, Agente de Es-
tatística . nível 12-B (processo número
2.358-64). — Conceda uma quota

- de salário-família„ a partir de novem-
bro de 1963. derA-SP-SCP) .
e, Do Inspetor Regional de Minas. .,

' Cieraie:
R..̂-- . de 20 de novembro de 1963. de

la
ose Rodrigues Pereira, Agente de Es-
tistie,a, nível 12- (proceeso número

.493-84). — Co uma quota
ea salário-fe-naLlia, a partir de juletio
de 1963, relativa ill infle viúva, detri com os arte. 16.. Parágrafo

o(,) e 70 da Lei n9 4442-63. (Dle-
SP-SCP).

1. Rege de 18 . de novembro de 1963, de
fele Pinto de Jesus, Ageate de Esta-
~a, uivei I4-C (proc. 119 2.462-64).
o- Concedida urna quota de salário-
eamilia, a partir de junto de 1963, re-
lativa à mãe viúva, de acôrdo com os

, arta. 16. parágrafo 11n.loo, e 70 da Lei
119 4.242-63. (DA-SP-SCP).

Req. de 30 de outubro de 1963, de
'Antônio Ribeiro Vilela, Agenee de Es-

r
testica, nível 12-B (processo flúme-

n 2.434-64). — Concedida unia que"
, tá de salário-família, a partir de ju-
alho de 1953, de acOrdo com os arte,
.10, parágrafo único; e 70 .da Lei nú-
mero 4.242-63.

Req. de 23 de setembro de 1963. de
Raphael de Vaseoncelles Ribeiro,

e Agente de Estatística, nível 10-A —
(proc. ne 2.495-64). — Concedida urna
quota de salário-família, a partir de
eettembro de 19C3. (DA-SP-SCP).

Reg. de 25 de outubro de 1963, de
Antônio Ferreira Gomes, Agente de
Estatieeca, nível I2-B (processo nú-
mero 2.466-C4). — Comedida uma
nuota de salário-família, a partir de
setembro de 1e33. (DA-3P-SCP).

Da Inspetor Reelonal do Paraná:
, Req. de 25 de janeltd) do 1964. de
Alceu Manoel Ince, Atente de Esta-

: Estica, nível 10-A (proce.seo número
2,355-64) . — Concedfda unia quota,
de salário-família, a parte' de Jena-

•no de 1964, (DA-SP-SCP) .• •

MINISTÉRIO DA FAZENDA

certrueo
Da Inscrição de Candidatos

•Art. 13. As inscriç5es para
ção ao financiamento rio de
que tratam ostee "Ilistruçees" teta-
reo abertos'a partir do le dia útil de
cada ane por um prazo de 40 dias.

1 1.9 Sempre que as (Vencn beidedea
o permitirem, as i.Weries po.:!erãO
s2r reabertos no curse. -.1e reepectivo
exercício, ressalvado o direito de peio-
ridecie das Inscritos

o



SÚMULA
DA

JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE
DO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
(Aprovada na Sessão de 13-12-64.

PREÇO: CR$ 500,00

A VENDA:

Na Guanabara

Seçâo de Vendas: Av. Rodrigues Alves; I
Agência L Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos . pelo Serviço de Reembe,s2so Postai

Em Brasilia

Na Sede do D.I.N.
71-ouring Club do Brasil: 39 Pavimento da Estação Rodoviária

556 Usça-feira 20
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tt 2." Terá .aiaaela(ia sua inscrição o
Candidato que ocultar fatos, fizer de-
claraaáo falsa, ou praticar ato jurídi-
co simulado com o fito de obter fi-
na-nc:amento, ou alcançar prioridade
a que de outro modo não faria jus.
No caao em que essas irregularidades
venbarn a ser apuradas quando já
efetivada a operação de crédito, será
considerado vencido o respectivo con-
trato, de pleno direito.

Ar ,- i4 A irisar-4o far-s'-á medi-
ante taaaierimento assinado pelo in-
teressado, ou seu procurador, em
a, • t a . c prop:au fornecido pr- • E A.
P., e •agamento no ato. de unia taxa
correapandenta	 ±0% do varrimento
global do interessa(o.	 •

Pa r,s a .:afo unito. No ato da contra-
i.ar'ão do fia ancianiento restituir-se-á
á metade da importância recolhida a
título de taxa de inscrição.

Art. 15. Uma vez prencli t 'o, o For-
mulário de Inscrição será entregue no
Ceie de Camun t cacões e Arquivo. p--
Ta encaminhamento ao Setor de Apli-
ea'•82.

Art. 1. O recetimento do forni
lárío de inscrição garante ao candida-

• 1.) a,panas o direito de concorrer ao fi-
nanciamento imobiliário juntamente
com os demais inscritos: a concessão
do empréstimo dependerá da clsesifi-
cetcão que obtiver, da existência de
disponibilidade, e do atendim ento 'das
al ,mais exigências regulamentares.

CAPÍTULO IV

Da Classificação dos Candidatos
Inscritos

krt. 17. Para efeito de ' classif i ca-
ção, as candidatos serão distribuídos
en-, três categorias: A, B e C

' A	 18. A categoria A seaá reserva-
da aos funcionários que, incorporados

FEB, atuaram na Itália, ou que ser-
viram em patrulham-o e comboios
de guerra.

A categoria B será reservada aos
funcionários que estiverem obrigadas
a desocupar o imóvel em que residam
por fôrça de sentença judicial, ainda
que não transitada em julgado. ou
Por determinação do Poder Público,
excluída -a hipótese de despejo moti-
vado por falta de pagamento e/ou não
cumprimento do contrato de :Jcação.

A categoria C será destinada aos
que não se enquadrarem nas catego-
rias A e B.

Art. 19. Os candidatos que se julga-
rem com direito a inclusão nas cate-
gorias A e B deverão instruir, o for-
mulário de inscrição com documentos
comprobatórios da condição alegado..

Art. 20. Os candidatos serão clas-
sificados dentro de cada categoria se-
gundo os encargos decrescentes de fa-
mília, expressos pelo número de de-
pendentes constantes dos respectivos

- assentamentos individuais, incluindo-
se nestes, para efeito de classificação
o cônjuge que aufira rendimentos
próprios.

Art. 21. Em caso de empate, terá
preferência, sucessivamente, o funcio-
nário: .

a; qup tiver mais longo tempo de
eieiiam exercido no Banco; •

h) mais idoso;
C que tiver maior antiguidade de

insertção; e
di que não tiver sido contemoia-

do aiateranmente com financiamento
lrncb:fláilo do B.N.D.E.

Art. 22. Quando Se tratar de casal
oe func,ionários do B.N.D.E., será,
Inscrito um só cônjuge, escolhido pelo
Casal; o teto do ithaneiamento, bem
eomo a taxa de inscrição serão cal-
culados neste caso levando-se em cor.-
ba a soma doe vencimentos globais do
caçai, salvo se a .um dos cônjuges se

:,:ic p r o disposto na c.a d do ar-
tigo 10.

Art. 23. Não terão prioridade e se-
rão preteridos os funcionários cujo

..-mento não .eia etasiderar.'.) ua
efetivo exercício, cu que se enqua-

m nas hipóte.ai- previstas ra alí-
neas VI, VII, XV, XVI e XX do ar-
tigo 72 do EFBNDE.

Parágrafo único, o disposto neste
ac. funea-a'aio;

no exercido de funa • o eletiva em so-
ei.tcíaárs mutuárias de B.N.D.E., ou.
naquelas em que a designação tenha
o caráter de representação, ou esco-
lha, do Banco.
Art. o- e--":1-ato.t., •

comporão ama relação única por or-
dem decrescente do classificaaaa. su-
cessivamente, nas categorias A, B e C.

	

t2t . 25. A is	 :a no	 -
go 24 constituirá a Lista de Classifi-
cação, uma vez publicada no Boletim
de Serviço juntamente com o:- ele-
mentos numéricos que a 	 -m.

Art. 26. Da claa'‘icação divulgada
'na forma do artigo - antericr caberá
recurso, nos três dias útes sogaintes,

I
à publicação, ao --
dente, que o decidirá no prazo de 10
a o ; a ..cor'-.r ini-a-esição de re-
curso.

Art..27. Não se admitirá permuta
na 'ordem de classificação.

Art. 23. A Lista 4 e Classt---ao
caducará automáticamente ao fim de
,.-da e-- reaealvarta o direito
dos candidatos que tenham sido au-
torizados a apresentar propostas de fi-
: andamento.

Art. 29. os trabalhos d- classifica-
ção sara ,- realizados no prazo máximo
de la (quinze) dias, contados da data
-e encerramento das inscrições.

CAPÍTULO V

Da Aprésentaç'do e Aprovação
de Propostas

Art, 30. O Setor de Aplicações cha-
mará simultâneamente os _candidatos
classificados para atendimento em
c .'. :ia exercício.

§ 1.9 Far-se-ão, entretanto, tantas
chamadas quantas forem necessárias
para aio:, eaaata air,egral das disponibi-
1:dadas do exercício.

§ 2° Para efeito das chamadas su-
plementares a que se refere o pará-
grafo anterior, será revista a l ista de
classificação para o fim de conside-
rar-se eventuais casos de sentença de
despejo ou crescimentos de número de
dependentes, ressalvado o direito dos
candidatos notificadas na forma, do
art. 31.

Art. 31. A chamada far-se-á me-
diante notificação escrita, entregue,
contra rec ibo, ao interessado, que de-

,' verá apresentar o negócio imobiliário
no prazo de 60 (sessenta) dias, pror-
rogáveis po. 30 (trinta) dias.

Parágrafo único. A não apresenta-
ção de proposta no prazo estabelecido
neste artigo importará no desloca-
mento do funcionário para o último
lugar da lista de classificação do
exercício.

Art. 32. Devidamente informada, a
proposta de negócio imobiliário será
submetida à deliberação de órgão de-
cisório competente.

Art. 33. Aprovada a proposta, terá
o pretendente o prazo de 90 (noven-
ta) dias, prorrogável por igual perío-
do. a critério do Chefe do S.A.P.,
para ultimar o negócio.

Art. 34. Para a efetivação do em-
préstimo deverá o pretendente apre-
sentar documentos que provem, a juí-
zo do Banco, a regularidade e a ae-
gurança jurídica da operação.

Art. 35. No caso em que, depois de
aprovada a proposta, o limite do pre-
tendente safra majoração antes da
lavratura do respectivo contrato de
abertura de crédito, e desde que as
disponibilidades do Fundo de Aposen-
tadoria e Pensões o permitam, pode-
rá ser elevado o valor do empréstimo
defer do, se ficar arovado que o pre-
tendente . irá despender importância
superior àquela que lhe foi inicial-
mente concedida.

cariam° VI

Disposíções finais
Art. 36. O valor do emprésiiino

nêle compreendidas o principal, es
Juros e outros quaisquer acessório,
será garantido por primeira e especial
hipoteca do imóvel objeto de finan.-
ciamento imobiliário.

Art. 37. Além da garantia prevista,
no art. 36, será exigido segara teni,
porário de renda, de forma a a seeau-
rar, cai caso de morte cio segurado,
a liquidação das parcelas de amorti-
zação de seu débito para com o Fundo
de Aposentadoria e Pensõe, e que se-
riam devidas a partir do memento do
óbito.

Art. 38. o imóvel objeto da garan-
tia será segurado contra fcgo em com,
panhia idónea, a juízo do Banco, ;to
qual será entregue a apólice até 24
heras após a assinatura do contrato;
quando se tratar de financiamenia
para construção, o seguro será feito
quando da concessão do "habite-se".

Parágrafo único. Se o mutuário não
renovar o seguro até 48 horas antea
do vencimento da respectiva apólice,.
o Basco o fará em nome e por conta
do devedor, de quem cobrará as res-
pectivas despesas.

Art.. 39. O empréstimo será liqui-
dado em prestações mensais mediante
consignacão em fôlha, que poderá ser
dispensada a critério da Superinten-
dência.

§ 1 9 Excepcionalmente, poderá o 13.1-.
retor- Superintendente autorizar o pa-
gamento direto do que exceder o li-
mite legal da consignação em folha.

§ 29 As prestações referidas neste
artigo incluirão as parcelas de amor-
tização e Juros e corresponderão
uma percentagem fixa das vencimena
tos do funcionário, sem que disso de-
corram alterações no respectivo saldo
devedor.

§ 39 Para cálculo da prestação ini-
cial, o prazo de amortização do em-
préstimo poderá ser fixado em 15, 20,
25 ou 39 anos, à, escolha do funcio-
nário.

á 49 As prestações mensais de que
trata êste artigo Serão devidas a par-
tir do mês seguinte ao da assinatura
do contrato. No caso de construção
ou na hipótese de o funcionário ter
de promover a desocupação do imóvel
adquirido, poderá ser-lhe concedido
maior prazo de carência, até 12 (do-
ze)• meses, a critério do Diretor-Su-
perintendente.

§ 59 As datas de vencimento das
prestações mensais deverão coincidit
com as de pagamento do pessoal do
Banco.

§ 69 Em hipótese alguma o prazo
referido no § 39 poderá ser superior
à diferença entre a idade limite para
aposentadoria compulsória e a idade'
do candidato.

Art. 40. Os impostos, taxas e quais-
quer outros tributos que incidam sô-
bre o imóvel, bem como os prêmiag
de seguro deverão ser pagos pelo mu-
tuário até 24 horas antes das respec-
tivos Vencimentos. Caso não o faca,
o Banco poderá fazê-lo, cobrando-o
do mutuário de uma só vez, acresci-
dos da taxa de serviço de 5ií, no nra.
zo máximo de 30 dias.

Art. 41. Para r.s.segur,u a loa exe-
cução do contrato, poderá c ..ianeo
efetuar cáuaiszttuez de;p2.5a9 exIrr.ordt-
nÉrias a débito do mutuário, eobaaría
do-as na forma da art'ar o anterloa.

Art. 42: Doa contratos de fina:tuia.
mento cons t ar á, obrigatoriamente,
cláusula pela qual o mutuário auto-
rize, em. caráter irrevogável, o des-
conto em fôraa.das importâncias ne-
cessárias à, liquidação das obrigações
assumidas nos mesmos.

Parágrafo único. S. o mutuário per-
der a qualidade de funcionária do
Banco, eu seapor qualquer. ceco MO.

tivo, fôr suspensa a consignação een
fôlha, passará êle, independentemente
de notificacão , ou infArnalo na* •



DIÁRIO OFICIAL (Seçao I — Parte n)

Orlando Peneira de Lima — Au- , Processo 11.9 5.067-64.
adilar de Portaria, classe "0 3I .•	 I Data da vigência: A partir da pu-

1 „Momo — Zel. 125-64.	 blicação no Boletim de Serviço.

Terça-feira 20

pena de imediato vencimento da dí-
vida, a pagar diretamente nos guichês
do Banco aa prestações por que res-
ponder.

Art. 43. O mutuário é obrigado a
manter o imóvel financiado em per-
manente estado de asseio, boa conser-
vação, segurança e habitabilidade,
nele fazendo as obras que para isso
forem necessárias, ou quaisquer outras
porventura exigidas pelas autoridades
ou pelo Banco.

1 19 Nos casos em que se tornem
necessária, para a segurança das ga-
rantias dadas ao Banco, as obras de
que trata êste artigo deverão ser rea-
lizadas pelo mutuário dentro do prazo
que lhe fôr fixado. Se' não o forem,
O Banco poderá, resoindir o contrato
ou mandar realizar as obras por con-
ta do mutuário, que não lhe poderá
vedar aceso ao imóvel para asse fim,
nem Impugnar a conta das despesas.

1 29 As importâncias despendidas
com as obras, quando pagas pelo Ban-
co, serão reembolsadas nas mesmas
condições da amortização do finan-
ciamento contratado, acrescidas da
taxa de serviço de 5% paga Junta-
mente com a primeira prestação.

Art. 44, Não será permitida a alie-
nação de imóvel adquirido, construi-
do, reformado, ou ampliado, nos ter-
mos destas "Instruções", sem a pré-
via ou simultânea liquidação da dí-
vida.

Art. 45, A cobrança judiciál, pelo
Banco, de dividas constituídas para as
fina destas "Instruções" sujeitar* o
Interessado à multa de 10% (dez por
cento) sôbre o montante de todo o
débito.

Art. 46. Para os efeltq,s do disposto
na alínea a, do art. 21, prevalecerá o
tempo de serviço contado a 31 de de-
'Ombro do exercício anterior ao da
classificação.
•Art. 47. No caso de financiamento

p

ra os fins previstos no itensitens II e
do art. 99, o orçamento do projeto

deverá, ser inferior ao limite máximo
estabelecido no art. 29, de importân-
cia equivalente á taxa média de ele-
'vagão do índice geral de preços por
atacado registrada nos 6 (seis) meses
anteriores 5 data do contrato multi-
plicada pelo número de meses do pe-
tiodo provável de construção, ressal-
vado o disposto no art. 11.

coem° vn
Dispisições transItórias

. Art. 48. O S.A.P. apresentará à

i

uperintendência, no prazo máximo
020 (vinte) dias, contados da data
a publicação destas "Instruções", o

plano de aplicações referido no ar-
tigo 26 da Resolução n9 148-64, do
C.A., para o corrente exercido.
I Art. 49. A abertura de inscria5e, no
exercício de 1964 será determinada em
ato especifieo do Diretor-Superinten-
dente, após aprovado o montante dos
recursos que poderá ser aplicado em
financiamentos imobillerios.
' Art. 50. Para fina de classificação

no corrente exercido contar-será o
tempo de serviço completado em 31
de julho.

PAP n.9 01-64 — Cancélamento de
Gratificação Especial, Símbolo GE-4,
pela execução de Serviços de Ronda.

Artigo 24, alínea "a", do Regimento
Interno.

Edson Ce_ ário — Auxiliar de Por-
taria, classe "C".	 .

1. Memo — zel. 125-64.
Data da r:gência: 23.9.64.
PAP n.° 662-64 — Joncessão de Gra-

tificação Especial, Símbolo GE-4, pe-
la execução de Serviços de Ronda.

1. Artigo 24, alínea "d", do Regi-
mento Interno.

2. Artigo 13, alínea "d" da Reso-
lução 67-60 do C.A.

a. Artigo 122. item IV do E.F.B.
,N.D.E.

Data da vigência: 23.9.64.
PAP n.9 663-64 — Designação de co-

missio destinada a vistoriar as insta-
lações do Banco, sugerindo as medi-
das cabíveis para o acêrto da respec-
tiva contabilização- e as baixas que
se fizerem necessárias.

Artigo 24, alínea "d", do Regimento
Interno.

Manoel Siqueira Marques — Dese-
nhista, classe "c".

Meio Mandarino — Técnico em
Contabilidade, classe "C"'

Emendo Pereira Malimann, — Au-
xiliar Administrativo, classe "B" e
R/E do Setor de Administração de
Imóveis da Divisão do Material e Pa-
trimónio do D.A. •

1, Sob a Presidência do Sr. Manoel
Siqueira Marques.

MINISTÉRIO
E OBRAS

COMISSÃO DE

PORTARIA DE 21 DE SETEMBRO
DE 1964

O' Presidente da Comissão de na-
dinha Mercante, usando da atribui-
ção que lhe confere o artigo 6.9 do
Decreto-lei n.9 3.100, de 7 de março
de 1941, resolve:

N. 4.450 — Designar, em substi-
tuição ao Dr. Waldyr José Maggi o
Dr. José Bofill Santolo, como Repre-
sentante da Secretaria de Transportes
do Estado do Rio Grande do Sul, pa-
ta integrar o Grupo de Trabalho
constituído pela Portaria n.9 4.416 de
5-8-64, a lua de examinar no Rio
Grande do Sul, a situação dos diver-
sos problemas que afligem a Navega-
ção Phavial e Lacustre. — Fernando
soldanha da Gania Frota — Presi-
dente.
PORTARIA DE 25 DE FEVEREIRO

DE 1964
O Presidente da Comissão de Ma-

rinha Mercante taxando da atribuição
que lhe confere o artigo 6.9 do De-
creto-lei n.9 3.100 de 7 de março de
1941, e tendo em vista o disposto no
art. 14 da Lei ase 3.780, de 12 de ju-
lho de 1960, resolve:

DE 1964
O Reitor da Universidade do Bra-

sil, usando de atribuição de sua com-
petência, "ex vi" de art. 22, alínea 7,
do Estatuto da Universidade, apreva-
do pelo Decreto n9 21.321, de 18 de
junho de 1946; -combinado com o ar-
tigo 59 do Decreto no 49.583, de 22.12, I
de 1960; publicado no D.O. de_27 do
mesmo mês, resolve:

N9 500 — Atendendo ao que Consta
do processo W 10.'160-62-U .B., desig-
nar Dela Maciel, Assistente de Edto
cação EC-702.16.B, da PO% Pernla-
nente do Quadro Extraordinário de
Pessoal da mesma Universidade, para
exercer, junto ao Gabinete do Reitor,
a função gratificada de Assessor Téc.
nico, 3-F, do Q.E.P. da U.B. clas-
sificada, provisbriamento pelo De-
creto n0 51.366; de 6.12.61; publicado
no Diário Oficial de 13 subseqüente.

N9 sol — Atendendo ao que consta -
do processo n° 10.760-62.U.B., desig-

PAP n.9 684-84 — Designação de
Comissão de Inquérito Administrativo,
destinada a apurar irregularidades
apontadas no processo na 9.802-64,

1. Artigo 24. alínea	 , do Regi-
mento Interno.

2. Artigo 177 do E.F.B.N.D.E.
Mercês Bastos Americano — Advo-

gada, classe "C".
Jaime Hugo Petala,no — Técnico em

Contabilidade, classe "C" e R/E da
Seção de Orçamento da "Visão de
Organização e Orçamento 8 D.A.

Rodolfo Mattos Aeuy — Auxiliar
Administrativo, classe .."C" e Caixa do
D.P. - P.G.I.

1, Sob a Presidência da Dra. Mer-
cês Bastos Americano.

Processo n.9 9.802-64.
Data da vigência: A -prai,d da pu-

blicação no Boletim de Serviço.

N.9 4.169 — Declarar ocupante da
referência horizontal abaixa- indi-
cada, o funcionário do Quadro Per-
manente desta Comissão de Jiarinha
Mercante, a seguir enumerados;

A partir de 27 de setembro de 1963
— Referência I

Nome — Cargo:
Nacy GlóriaF'eire — Técnico Auxi-

liar de Mecanização nível 9 -- Ga-
bino Vieira da Silva; Presidente,

PORTARIAS DE 9 DE ABRIL
.	 DE 1964

O Presidente da Comissão de Ma-
rinha Mercante, usando de suas atri-
bu ições legais resolve:

N.9 4.280 — Remover, ex-officio o
Conferente de Carga — José Melina
Torres Alves da Representação da
COMUA() de Marinha Mercante em
Vitória para esta Administração cen-
tral.

N.9 4.281 — Remover, ex .-alicio, o
Conferente de Carga — Manoel Alves
Neves — da Representação da Co-
missão de Marinha Mercante em
Ilhéus, para a de Vitória. — PM-pado Quintanilha dos Santos — Vice-
Almirante — Presidente.	 _

nar Julla.Elizabeth TronlpowSky
vramento, Oficial de Adoenietraçao
AP-201.14.B; da Parte Permanente
do Quadro Extraerdínárlo de Pessoal
da mesma Universidade, para exercer,
Junto ao Gabinete do Reitot, a fun-
ção gratificada de Assessor Técnico
3-P; do Q.E,P. da U.M.; classificada
provisbriamente, pelo Decreto mime-
ro 51.366; de 6.12.61, publicado no
Didrio - Oftcial de 13 subseqüente.

UNIVERSIDADE FEDERAI=
DE GOIÁS
ESTATUTO

Terme 1
Da Universidade

Fins e Constituição
Art. 19 A Universidade Federal de

Goiás, criada pela Lei 219 3.834-0, de
14 de dezembro de 1960, com sede e
Roo na, cidade de Goiânia, Estado de
Goiás, Brasil, é uma. instituição fe-

Outubro de 164 2557

a) Ministrar o ensino de nível su-
perior, promovendo o seu desenv-,1-
vimento;

h) Aperfeiçoar a cultura filosófica,
técnico-eientifica, literária e artis-
tica;

C) Incentivar a pesquisa para a
ampliação, a Intensificação e a dif u-
são dos conhecimentos humanos:

cl) Levar o beneficio da cultura ao
povo, promovendo, por todos os meios
ao seu alcance, maior bem-estar so-
cial;

e) Concorrer para o engrandeci-
mento da Nação, cuidando de "ornar,
além" de profissionais competentes,
cidadãos cônscios cio seu papel na
sociedade em cujo meio vivem e
atuam.

Art. 39 Constituem a Universidade.
os seguintes estabelecimentos; •

1 — Faculdade de Direito.
2 — Faculdade de Medicina.
3 — Escola de Engenharia.
4 — Faculdade de Farmácia e

Odontologia.
5 — Conservatório de Música.
6 — Faculdade de Filosofia, C.èr.-

cias e Letras.
7 — Escola de Agronomia e Veteri-

nária,
8	 Colégio Universitárió.
1 19 Compõem-no, ainda, os seguin-

tes institutos:
a) Instituto de Pesquisas Soclms,

Econômicas, Políticas e 'Financeiras;
b) Instituto de Bioquímica;
C) Instituto de Parasitologia e Mi-

crobiologia;
d) Instituto de Belas Artes}
e) Instituto de Pesquisas e Indus-

trialização Farmacêutica;
7) Instituto de -Matemática e Fí-

sica;
g) Instituto Médico-Legal. 	 •
1 29 A Universidade Federal se uti-

lizará, sempre que se fizer necessário,'
de instituições complementares re-
presentadas por . institutos • centros
de treinamerto profissional.

39 Contará a Universidade com o
Centro de Estudos Brasileiros e com
o Centro de Estudos Latino-Ameri-
canos.

§ 49 Poderão ger Incorporados ou
agregados à Universidade Federal ou-
Voe estabelecimentos de ensino su-
perior, bem como instituições de cul-
tura,.ouvido o Conselho Universitário
e Mediante prévia autorização do 00-
vérno Federal, sempre que a incor-
poração (ou agregação) acarrete no-
vos encargos para o orçamento da
União.

1 59 A agregação a1.* acarretará
novos encargos 11 União e será della
beradia pelo Conselho Dasiverstfario
executada pelo Reitor.

1 89 A Universidede podara, ter po-
légios universitários, destinados a mi-
nistrar o ensino da terceira série -do
ciclo colegial e aprovados pelo Come.
lho Universitário.

§ 79 A instituição dos cológio& tad-
veraitárioa deponderá de aprovação
do Conselho Univereitário, observado,
a respeito da matéria As que dispõe
o art..79, 1 39 da Lei de Diretrisas e
Bases.

Art. 49 São requisites para que min
estabelecimento de ensino superior
possa agregar-se e, Universidade Fe-
deral:

a) Ter por finalidade ministrar °n-
otam enquadrada nos objetivos da
Universidade;

b) Possuir reclusos próprio& que
lhe permitam funcionamento regu-
lar.

Art. 59 Independente de agrega-
ra& aualsouer . institnIceses poderão

PORTARIA DE 20 DE AGOSTO•

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
.	 E CULTURA

UNIVERSIDADE DO BRASIL

DA VIAÇÃO
PÚBLICAS

MARINHA MERCANTE

deral de ensino de nível superior,
com Personalidade jurídica, dotada de
autonomia didática, administrativa,
financeira e disciplinar, a ser exer-
cida na forma do presente Estatuto.

Art. 29 São fins da Universidade:

1

.1. mo.. em • mi mi meei ,imeremeiLemermou peumeemewee emeeemem~gepurr,rm--,--,
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• e.claborar com a Universidade Fe-
deral mcdiante acendes eprovadoe
pelo Concelho Universitário.

Art. 6? A desagregação de qualquer
estabele.-emento uo instituição de eue

• trata o 59 — do art. W. deste Ee-
ta'aito, verificar-se-á unia vez ouvido
o Coneelho Universitário, e por ato
do Reitor.

Art. `19 O Reitor da Universidade,
autorizado pelo Conselho Universitá-
ria, poderá conferir mandato aniver-
sitário o. institutos de caráter tícni-
co, científico ou cultural, oficiais ou
não, para o fim de ampliação do en•
sino, desde que as instituições mine
datáeias não integrem outras aniver-
sitiades.

Parágrafo ilnizo. O tempo de du-
rdçJo do mandato e os seus objetivos
serão fixadas mediante acõrdo entre
/IS partes.

TITULO II

Da Adintn:stração da Universidade
CAPITULO" I

Dos órgãos de 'Administracdo
' Art. 89 'São órgãos de Administra-

ção da Universidade:
— A Assembléia Universitária.

11 — O Conselho Universitário.
IL1 — A Reitoria. '1
IV — As corniseões centrais de en-

sino e de pesquisas.

siçÃo
Da Assembléia Universitária

Art.. 99 Constituem a Assembléia
Un,versitária:

á) o corpo docente de todas as
unidades de ensino da Universidade;

b) Uns representante do corpo
administrativo da Universidade e do
seu secretário que funcionará, tam-
bém, como secretário da Assembléia;

c) O Presidente do Diretório Cen-
' tral dos Estudantes;

d) 'Um representante de cada uai
dos institutos da Universidade;

c) Um representante dos Centros
de Estudos da Universidade.

Parágrafo único. A escolha do( re-
presentantes previstos nas letras "cl"
e "e" se fará por eleição presidida
pelo diretor da respectiva unidade
universitária.

Art. 10. A Assembléia Universitá-
ilk reunir-se-á duas vêzes por ano,
na' abertura e no encerramento tes
cursos universltallos de graduação e,
extraordinariamente, quando convo-
cada pelo Reitor.

Art. il.' Compete ie Assembléia
Universitária:

O) Tomar conhecimento, por exp0-
siço do Reitor, das principais ocor-
rências da vida universitária e dos
progressos e aperfeiçoamentos reali-
zados em qualquer das unidades, ins-
titutos e centros de estudos, da Uni-
versidade;

h) Assistir á entrega doa diplomas
honorificas de Doutor e de Professor
Emérito;

c) Debater assuntos de Interésse
geral da Universidade, quando con-
vocado, pelo Reitor, para -ésse fim.

azgo Xt
Do Conselho Universitário

Art. 12. O Conselho Universitário
é constituído:
, a) do Reitor, Gomo Pre.sldente;

b) dos diretores dos estabelecimen-
tos de ensino;

c) de um representante da congre-
gação de cada unidade;

d)' de um representante dos docen•I
tes livres;

e) de une representante doa 1225U-h
tutos e centros do estudos da Univer-
sidade, eleitos pelas respectivas sou-
gregaçbes, ou pelo professorado res-
pectivo, em ameba convocada e dirl-
tptda pelo Reitor;

f) ele um representante do cor-,:o
discente que será o Presidente do Di-
retório Central 'dos Estudantes da
U.F.G.

1 19 O Conselho Universitário terá,
ainda, na sua composiçao, um repre-
sentante estudantil eleito pelos repre-
sentantes de que tratam as alíneas
"1" e "g" do art. 54 deste Estatuto..

29 Cada dire.or da unidade inl-
versitária terá como suplente o vice-
diretor, que o substituirá, nos ..a.sos
de vacáncia ou impedimento, convo-
cado pelo Reitor.

1 39 O representante dos docceies
livres será por êles eleito em Assem-
bléia Geral, convocaria e presidida
pelo Reitor, até 30 dias antes da ex-
piração do mandato,

Art. 13. Fará parte. ainda, do Con-
selho Universitário o ex-reitor, pro-
fessor catedrático em exercei°, que
tenha exercido a Reitoria no último
período de três anos.

Art. 14. o mandato para o Consee
lho Universitário será de três anos.

Art. 15. O Con.selho Universitário
reunir-se-á com a presença de pelo
meus a mttade mais uni de seus
membros.

Art. 16. O comparecimento dos
membros do Conselho Univereitário
às sessões é obrigatório e prefere et
qualquer, outra atividade euniversiteve
ria.

Parágrafo único. Perderá o man-
dato o conselheiro que ta1t4r, sem
motivo justificado, a juizo do Con-
selho, a três sessões consecutivas.

Art. 17. O Conselho Universitário
elegerá, dentre os seus membros, um
vice-presidente.'

• 19 _Cabe ao vice-presidente do
Conselho Universitário, que será o
Vice-Reitor, substituir o Reitor, na
plenitude de suas funções, nos Casos
de vacância ou impedimento.

29 Na falta de vice-presidente, a
substituição far-se-á pelo membro
mais antigo do magistério, em- exer-
cício no Conselho Universitário.,

Art. 18. Ao Conselho Universitário
compete:

a) exercer, como órgão deliberativo,
a jurisdição superior, da Universi-
dade;

é) oeganizar, mediante votação uni-
nominal, em três escrutínios secretos,
a lista tríplice de professores catedrá-
ticos, para nomeação do Reitor, pelo
Presidente da Republica;

c) homologar o regimento de cada
unidade universitária, escola ou ins-
tituto e o Ezatuto do Diretório Cen-
teal dos Estudantes; e

d) apreciar e aprovar as propoatas
orçamentárias 'anuais de cada unida-
de universitária, bem como da Reito-
ria e votar o orçamento geral da Uni-
versidade;

e) resolver reabre acôrdos, convénios
e outras formais de colaboração uni-
versitária;
I) propor reformas do Estatuto da

Universidade, por votação mínima, de
dois térços da totalidade de seus
membros, submetendo a proposta à
aprovação. do Conselho Federal de
Educação, por intermédio de Reitor;

g) autorizar a abertura de créditos
adicionais ao orçamento da Univer-
sidade;

11) aprovar a prestação de contas
do Reitor, a ser, anualmente, remeti-
da ao Ministério da Educação e Cul-
tura e 'ao Tribunal • de Contas da
União;

i) resolver sobre assuntos atinentes
a comas de qualquer natureza, inclu-
sive eôbre o funcionamento fLsca-
lização de cursos equiparados, de ini-
ciativa da Universidade ou de quais-
soer  das unidades universitárias;

1) autorizar acerdos entre as
dades universitárias e órgãos de ad-

minLstração pública ou entre mudai
entidades de caráter privado, para a'

I

realização de trabalhos ou pesqui-
sas; .

k) autorizar a Reltorisè a contratar
professôres mediante proposta da res-
pectiva unidade universitária;

1) outorgar, por iniciatno própria
ou preposição da Reitoria ou de
quaisquer das unidades universitárias,
o titulo de Doutor "lionoris Causa"
e de Professor Emérito;

m) 'instituir piemloa pecuniários ou
honoríficos colho recompensa por ati-
vidades univereltárlas relevantes;

n) decidir em grau de recurso, ¥16-
bre apileeçao de penalidades em ma-
téria didática, em recursos sôbre ato
ou atoe da congregação;

o) emitir parece conclusiva edbre
recursos dirigidos ao Conselho Fe-
deral de Educação, Inclusive em ma-
téria de provimento de cátedra;

p) delibeiar sóbre providencia pre-
ventiva, corretiva ou repressiva, de
atos de indisciplina coletiva, inclusive
Sobre suspensão temporária de curso
de quaisquer das unidades universi-
tárias;

Q) deliberar st3bre assuntos didáti-
cos em gerai e aprovar as iniciativas
ou modificações no regime do •rmslno
e pesquisas;

r) estabelecer as correla-ções e aqui-
valencia entre os estudos feitos nos
diferentes cursos;

1) reconhecer, suspender ou cassar
o reconhecimento do Diretório Cen-
trai dos Estudantes ou de instituiçõea
que, com outro nome, tiverem as suas.
finalidades;

t) examinar os títulos dos cantif-,
datos ao cargo de professor interino,
autorizando o Reitor it; fazer as n0-
meações;

u) deliberar sôbre Outras matérias
que lhe sejam atribuídas no presente
Estatuto, bem assim sóbre . questõeS
que, nêl e ou nos regimentos das uni-
dades universitárias, se achem omis-
sas, submetend0-ae, se necessário. ao
Conselho Federal de Educação 0111,
ainda, ao Ministério da Educação a
Cultura.

Parágrafo único. O Regimento dis-
porá sôbre a ordem das trabalhos do
Conselho Universitário, bem corno dae
suas comissões, quando houver.

srçÃo zu
Da Diretoria

Art. 19. A Reitoria, repreeentada
na pessoa do Reitor, é o órgão ex.-
cutho centeal que coordena, fiscaliza
e superintende tédas as atividades
universitárias;

Art. 20, O Reitor será nomeado .
pelo Presidente da República dentre
os nomes indicados et lista tríplice
de peoleeeôrea catedráticos em exer.
cicio, eleitas pelo Coneelba Jniverefe
tário, na forma prescrita ne, letra
"b", do mi. 18, deste Estatuto.

Parilgrafo . único. O tuandatO do
Reitor será de três anos, podendo o
nomeado ser reconduzido na forma
dêste artigo, até duas vises cofie-
cu ti v as •	 i

Art. 21, Nas faltas ou tinpedimen-
tos do Reitor, a Reitoria será exerci-
da pelo Vice-Free:deste, e, na falta
ou impedimento dêste, pelo arofesior
catedrático mais antigo no magisté-
rio superior e membro do Conselho
Universitário,

Art. 22, São atribuições do Reitor:
U) representar a Universidade em

juizo ou fora déle, gdministra-le , su-
perintender, coodenar e fiscalizar as
suas atividades;

b) convocar e presidir as reunida'
dos órgãos de administração da Uni+
versidade, oabendo-lhe, nas mesenaS
o direito de voto, Inclusive o de MIM
lidade;
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com o de diretor de unidade univer-
sitária e o seu titular dispensado
do exercício em cátedra, sem prejuizo
de vencimentos.

.Art. 27. Õ regimento da Reitoria
disporá sobre a organização do Ga

-binete do Reitor, sabre a sua Secre-
taria, sôbre os departamentos da
Ritoria e sôbre as diretorias dos mes-
mos.

SEÇÃO nr
Das Comissões Centrais de Ensino e

de Pesquisas
Art. 28. .As comissões centrais de

ensino e de pesquisa são órgãos de
assessoramento destinados a funcio-
nar junto ao Consente, Universitá-

-rio.
lv A comissão Central de Ensino

será constituída- de representantes
das escolas e terá, na sua composi-
ção doia representantes estudantis
que serão eleitos pelos representan-
tes de que tratam as alíneas "1" e
"g" do art.-54 dèste Estatuto.

1 29 A Comissão Central de Pesqui-
sas será constituída de representantes
dos institutos e terá, também, na sua
composição, dois representantes vitu-
dentas que serão escolhidos na forma
do 19 do presente artigo, não pu-
dendo a escolha recair sobre estudan-
tes já eleitos para a Comissão de
Ensino.

Art. 29, Os diretores das escolas e
institutos, bem como os demais suem-.
broa do Conselho Universitário não
poderão fazer parte das aomissões
centrais de ensino e de pesquisa, ex-
ceto o Reitor, que é, seu Presidente.

TITULO nr
Das Atividades UniverSitárias

CAPÍTULO r
Da Organização dos Trabalhos

Universitários

Art. 30.. As atividades unieersitá-
rias, tanto ria, ordem administrativa
quanto no Ambito prbpriamenre de
ensino e dos trabalhos da pesquisa e
de difusão cultural, tendera* a em
Cunho eminentemente nacional, cor-
respondente às gusa finalidades ao-
dela e a eficiência. técnica, tendo
sempre em vista as conquistas e o
avanço da ciência e da técnica no
mundo ccetemporáneo.

cachem() n
Ra organização Didática

Art. 31. Na organização didática. e
noa métodos pedagógicos adotados nas
atividades universitárias, será atendi-
do, a Mn tempo, o duplo objetivo de
ministrar ensino eficiente das conhe-
cimentos -humanos e de estanularao
espírito de investigação original, in-
dispensáveis ao progresso das ciên-
cias.

Art. 32. Para atender aos objeti-
vos assinalados no artigo anterior,.
deverá constituir empenho ri
dai unidades universitárias a seleção
de uni corpo docente que ofereça lar-
gas garantiasde devotamento ao
magistério, elev

•
 cultura, capaci-

dade didática e altos predicados mo-
rais; além disso, as mesmas unida-
des deverão possuir todos os elemen-
tos neceasárlos à ampla objetivação
do ensino.

Art. 33. Nos aretodos pedagógicos
do ensino universitário, em qualquer
dos seu ramo-. a instrução será to-
letiva ou individual, de acôrdo temi
a natureza dos objetivos do enceto
ministrado.

1 10 Serão fixados, nos regimentos
universitários, a organização e orien-
tação dos cursos.

1 29 É obrigatório o reexame anual
dos programas a serem apresentados
às comissões de analru% aaa em:iates
Integrantes

1 39 Sempre que possível, Bera posta
em prática o sistema de aula, dialo-
gadas, demianstração prática, uso de
"alicies", microfilmagem • outros • lin-
pastos pelo atual momento de evolu-
ção pedagógica.

seçao
Dos Cursos

Art. 34. Os cursos universitários
serão das seguintes categorias:

a) Cursos de graduação;
h) .Cursos de pós-graduaçae;
c) Cursos de especialização, apertei-

çccimento e extensão.

I 19 Os cursos de graduação desti-
nam-se a preparó. de profissionais
para o exercício de atividades eue de-
mandem estudos superiores o terão
tantas modalidades quente. gorem
necessárias.

29 Os cursos de graduação estão
abertos à matricula de candidatos
que hajam toncluido o ciclo colegial
ou ecialvalente, obtida a classificação
etn concurso de habilitação.

Art. 35. os cursos de pós gradua-
ção visam a aperfeiçoar e especializar
conhecimentos, quer pelo desenvolvi-
mento de estudos feitos nos cursos
de graduação, quer pelo estudo apro-
fundadaede uma de suas partes, e
terão as seguintes modalidajea!

a) de aperfeiçoamento;
b) de especialização;
c) de doutorado.
Parágrafo único. Os cursos de pós-

graduação estão abertos a candidatos
que hajam concluído o MIM de gra-
duação e obtido o respectivo diploma
nesta Universidade ou em outro 'ins-
tituto de ensino superior.

Art. 30. Os cursos de especializa-
ção, aperfeiçoamento e extensão des-
tinam-se a difundir conhecimento da
técnica e terão duas modaetiadeet

a) de expansão popular;
b) de atualização cultural;
Parágrafo único, Os cursos de es-

pecialização, aperfeiçoamento e ex-
tensão estão abertos à matricula de
candidatos com preparo e requisitos
que vierem a ser exigidos.

Art. 37. O currículo mínimo e a
duração dos cursos que habilitem à
obtenção de diploma capaz de asse-
gurar privilégios para o exercício da
profissão liberal serão fixados pelo
Conselho Federal de Educacão.

Art, 38. AS unidades universitárias
farão constar doa seus regimentos es
currículos plenos- de seus cursos.

Parágrafo único. O currículo com-
plementar compreenderá disciplinas
obrigatórias ou facultativas eue cada
faculdade ou escola julgue necessá-
rias ao aprimoramento cultural e
profissional.

Art. 39. Os planos dos cursos de
pós-graduação, especialização, aper-
felçaunento 8 extensão, inclusiva os
currículos e a duração, dos mesmos,
serão definidos por instruções do
Reitor, ouvidas as congregações inte

-ressadas e serão homologadas pelo
Cra.selho Universitário.

Art. 40. Cada professor organizará,
sob forma de plano de ensino, o pro-
grama da disciplina por ele leciona-
da, que deverá ser aprovedo pela
congregação do estabelecimento a que
pertence.

Art. 41. Cada estabeacimento
ensino de Universidade observará, na
forma de seu regimento, o calendário
escolar, devidamente aprovada pela
congregação respectiva, de modo ,que
o período letivo tenha a duração mi-
nima de 180 (cento e oitenta) dias
de trabalho escolar efetivo, não in-
cluindo imitar, reservado a provas e
exames.

Art. 42 Será obrigatória, em todas
na estabelecimentos de ensino de Uni-

versidade, a freqüência de professóian
• alunos, bem como a execução &st
programas de ensino.
I 19 Será privado do direito d

prestar exames o aluno que deixar d
comparecer a um mínimo de aulas
exercícios previstos nos regimentos.

i 29 O estabelecimento deverá proe,
mover, 'por intermédio do Reitor, ou,
qualquer interessado poderá requer
o afastamento temporário do proles.'
sor que deixar de comparecer, sem
justificação, a 25% das aulas e ele-
cicios ou não ministrar pelo menos
3/4 do programa da respectiva ca.'
deira.

é 39 A reincidência do professor na,
falta prevista no parágrafo anterior.,
importará, para os fins legais, em'
abandono do cargo.

Art. 43. Os regimentos Internos das,
unidades, institutos e centros de es;
Ludas conteset a duração, os cura
culos mínimos e a forma de admissão:
para os cursos neles ministrados.

jArt. 44. Os regimentos das unida '
des, institutos ou centros de estudos,
procurarão fixar normas gerais uni
formes, respeitadas as peculiaridal,
de cada uma,

setlo
Da , Ilabilliação e Promoção nos

Cursos Universitários

Art. 45. A verificação do aprovei
tamento dos estudantes, em qua que
doe cursos universitários, seja p.0
expedição dos certificados ou Me o-.
mas, seja para promoção escolar, scral
regulada pelos regimentos das un
des universitárias, mediante cretieol
feitos, sistematicamente, pelos protase,
sõres aos alunos, pelas horas de sonsa
teóricas e dialogadas assistidas-e eraa,
bailios de estágios temporários, urge..
sentados de acôrdo com ft natureza(
da disciplina.

Parágrafo único. As provas finda
sbmente serão permitidas em face da
insuficiência de créditos e em grau de
recurso.

Art. 48. Será impedido de matrl.
calar-se o aluno de um dos estaaele.
cimentoe de ensino da Universidadii
quct tenha sido reprovado mais dti'
uma. vez.

SEÇAo
Dos Diplomas e das Dignidades

Universitárias
Art. 47. A Universidade expediria

diplomas e certificados para distinguia
profissionais an, altos méritos e per-
sonalidades eminentes.

1 la O diploma de Doutor será cem.
ferido após defesa de tese, realizada
de acordo com as normas que forem
estabeecidas.

I) 2.9 o titulo de Douto]. "Honorla
Causa", prinsto pelo Reitor, sena
conferido pelo Conselho Universeario,
mediante voto favorável de dois terço.
dos seus membros.

CAPITULO III

Do Ensino e da Pesquisa
"Art. 48. A Universidade desenvol

verá inteneas atividades de ensino
de pesquisa.

• 1.9 O enelno será ministrado nos
estuo aceira en tos representados por . es.
ralas ou faculdades e, subsidieramen.
te, nos haat-aos de pesquisas e cen-
tros de treinamento profissional.

1 2.° A peequisa será realizada nas
institutos e em cireter Jupletivo nos
ee ta b eieci m entoa .

Art. 49. Aos e. iabelecimentos cabe
ministrar o ensino baaco e penesio-
nal e colaborar na pesquisa, prenapal-
mente sob a forma de preparação para
a investigação cientifica.

Art. 50. Atoe institutos cabe real!.
zar a inveetigraeo cantifaa e a for-
mação de pendeu:ores, coe/Imane°,
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fo) organizar as propostas cio orça-
Mento anual das unidades, submeteu-

ido-ais ao Conselho Universitário;
d) homologar as propostas da or-

çamento anual das unidades tuilter-
aliarias, os planos de trabalhos anuais,

. submetendo-os à aprova;ão elo Con-
selho Universitário;
, e) inspecionar, pessoalmente, as

dereles universitárias, levando ao
i Conhecimento do Conselho Univerei-
tário as irregularidades verif:cadaa e
que exigem providências saneadoras,

' ou tomando "ex officio" essas. provi-
dências; as diretorias respectivameti-

' te responsáveis aterão notificada) por
, escrito, cabendo-lhes livro diaesa na
reunião do Conselho tiniversliáao,
Onde o assunto fõr tratado;

i) easmar, com o diretor do .sta-
belecimento de ensino superior, os di-
plomas conferidos pela Universidade;

g) contratar e designar, do acôrdo
com o Conselho Univer.sitário, prafes-

' sores indicada% pela congregação do
! estabelecimento a que so destinam;
, h) dar posse, em sezão eolene da

Congregação respectiva, a diretores e
a professaras catedráticos efetivos;

1) propor ao Ministério da Educa.
. Oto e Cultura a nomeaçâo de profez-

a5ree catedráticos ereta Jun;
1) conceder o certlficaeJ ele "livres

docentes" aos candidatos a d,dedncia
livre, que forem, regularmente, apite-

- vades em concursos;
k) realizar acorde entre a Univer-

sidade e entidades ou instituições
públicas ou particulares, com prévia
autorização do Conselho Universitá-
rio;
, I) administrar 'ao rendas da Uni-
' versidade;
• m) eubmeter ao Conselho Univer-
sitário, até 30 de janeiro, a prestação
de contas anual de toda a Universi-
dade;

n) encaminhar ao &não elabora-
dor do orçamento eeral da União
ao Ministério da Educação e Cultura
• proposta de orçamento geral da

• Universidade;
' o) promover, perante o Conselho
Universitário, abertura de créditos
adicionais, Varado o exigirem as te-

, eessidades de serviço;
p) admitir, localizar ou dispensar

funcionários e extramunerávos da
Universidade, de acordo com a !agis-

. laçáo aspecifiea;
q) remover, do agirdo com a cOa-

'Sentencia do serviço, o pessoal admi-
nistrativo e técnico das unidades
mentidas pela Universidade;
•r) encaminhar ao Conselho Univer-

conluio representações, reclamações ou
recursos de professores, alunos ou
servidores.;

s) proceder, em Assembléia Univer-
sitária, à entrega de prêmios ou tí-
tulos, conferidos pelo Conselho Uni-
versitário;

t) apresentar ao Ministério da'Ede-
cação e Cultura, até o dia 30 de aeell
de cada ano, minucioso relatório para
os fins do art. 99, letra "c", da Lei
de Diretrizes e Bases;
ac) desempenhar as demais atribui-

ções não especificr .".- mas inerenees
as funeões	 te: d. alei... "a

e creste artieo, e todas as demais con-
signadas no Regimento Interno da
Reitoria. -

Art. 23. O Reitor Poderá vetar às
TeS01110CS do . Conselho Universitário,
aié três dias depois da seseão em ,ue
tenham lado tomadas.

Art. 24. Vetada tinia resolueee,' o
Reitor convocará o Conselho Univer-
sitário para, em sessão a ser orai:-
nada dentro de 10 dias, eeaminer as
razões do veto, que poderá ser rejei-
tado pela maioria absoluta.

Art. 25. 0- Reitor usará nas sole-
- nidades universitárias vestes talares,

com o distintivo de seu 'ar'o zele-
vante.

Art. 28. O cargo de Reitor não
. poda ser exercido, cumulativamente,
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Szçíia
Da Congregação

Art, 54. A congregação, órgão su-
cries da divisão administrat-va e pc-
agógica das escolas e faculdades, pre-
dida pelo diretor, será constitulda;
a: Pelos professores catedráticos em

xereicio;
Is) pelos prafessines interinos cosi-

:atados e adjuntos;
c) por um representante dos livres

acer — do estabelecimento, 1-leito por
'sus pares, por três anos, em reunião
onvocada e presidida pelo Reitor,
d) por um representante dos àssis-

ente-z e instrutores;
e) pelos professôres eméritos e cate-

,-)ráticos em disponibilidade; •
"7! do Presidente do Diretório Aca-

lin'neo da unidade universitária;
g) de um representante estudantil

-.leito eai assembléia geral preslicla
• ;t)lo Presidente do Diretório Acadê-
assiso da unidade;

Parágrafo único. Os eatedráticos em
it:isponibilidade e os professôres emé-
Cos poderão completar o quorum, com
c'Sreito a voto, quando necessátio

£rt. 55. Compete à congregação:
C) Organizar, per votação uninomi-

tal e, feita em três escrutínios, os in-
,essiantes da lista tríplice para o pro-

,:+inento do cargo de diretor;
{r, eleger o seu representante no

Wr :sselho Universitário;
deliberar sôbre as questões rela-

tisfas ao provimento de cargo de ma-
‘sistério, na forma estabelecida no res-
pectivo regimento e de acôrdo com as
disposições da legislação vigerte e dês-
t2, Estatuto;
j 1, deliberar em primeira instância

sfibre a destituição de membros do
te.agistério;
. e) colaborar, quando devidamente
oeicitada, cOns a diretoria e com os
tnãos da Universidade, em tudo quan-

indo necessário, na ministração das
suis forínaá de ensino, sobrettálo
do ensino básico.

,are.g.rafo itinco. Atendidos os fins
pecais de ensino e das investiga-
s c:entificas, ésses órgãos poderão
tnter sermos abertos ao pub l ico e
auneradass.
krt. 51. Quando o órgão de nabn-
a teenico-cientifica 'servir a um só
abe.ecsnento, sua organização . e
lcionamento serão regulados no re-
ien l o dês , e estabelecimento; quando
num cu autônomo terá as suas ati-
ladra reguladas em regimento pró-
:0, ap .:ovado pelo conselho 13ver-
ário.

TITULO IV
Da Administração das Unidanes

Universtárias

C APíTtr O I

11 .1 Administração Geral e da
Especial -

Art. 52. Cada unidade un:versitá-
seja estabelecimento de ensino ou

ntro técnica-científico, seguirá as
:unes de administração geral em
nsonância com. o Regimento da Re:-
ria e as da administração especial
'finieas no seu próprio regimento.

to interessar à unidade 'universitária
e à Universidade;

.1) exercer as atribuições que lhe
forem conferidas pelo regimento da
unidade, aprovado na forma dêste Es-
tatuto;

g) elaborai o regimento da unidade
universitária, a fim de ser submetido

àaprovecão da Conselho Universitá-
rio;

h) exercer a.s -demais atribuições
que se lhe incumbem de maneira ex-
pressa ou implícita no âmbito de sua
competência, em face da Lei e dêste
Estatuto;

i) reselvel, em grau de recurso, to-
dos os casos que lhe forem afetos; se-
latisos a decisões da diretoria, do con-
:elho departamental ou de outro os-
gâc, da unidade;

i) escolher as cornis-oes exam nado-
1-as para os concursos de catedráticos
e docentes, no tocante aos profe.ssõres
do e,tabelecimento.

Seção II
Da Comissão de AdniMistração

Art. 56. A Comissão de Adminis-
tração é óreáo consultivo e delibera-
tivo em assuntos administrativos das
escolas superiores e será as im cons-
tituída:

a) pelo Diretor, _que é seu membro
nato e Presidente;

Is) por professe:Ires catedráticos em
exercício, representando cada série,
eleitos pela congregação, com mandato
de dois anos, renovados pela metade,
anualmente.

1 1.9 A Comi'ssão de Administração
terá, na sua formação, dois represen-

tantes . estudantis eleitos pelo :.riretório
Acadêmico, dentre os alunos regular-
mente matriculados na unidade, res-
peitado o principio geral do artigo 130.

§ 2.9 Na primeira constituição da
Comissão de Administração das esco-
las superiores, os dois membros mais
votados terão mandato de dois anos
e os outros de • um ano apenas.,

Art. 57. Os regimentos das unida-
des universitárias disporão quanto à
ele:ção e atribuições da Comissão de
Administração, Conselho Departamen-
tal e Comissão de Ensino.

Sação
Do Conselho Departamental

Art. 58. O Conselho Departamen-
tal é órgão consultivo e deliberativo
das escolas superiores, em assunto di-
dático e será assim constituído:

a) pela Diretor, que é seu membro
nato e Presidente; •

1.)) pelos chefes de departamentos;.
c) pelo Presidente do Diretório Aca-

demico.
Art. 59. A duração do niandato de

conselheiro junto ao Conselho Depar-
tamental é de um ano.

Art. 60. Ao Conselho Departamen-
tal compett:

I a) funcionar como órgão consultivo
da Diretoria da faculdade, para estudo
e solução das questões administrativas
e financeiras da faculdade e escola;

b) aprovar a proposta orçamentária
da unidade, a qual' deverá ser reme-
ti a à Reitoria eln tempo hábil para
a elaboração do orçamento geral da
Universidade;

Ç) aprovar os planos dos cursos Co
preparação, de aperfeigoamePt0 a:i-
vree, bem como emitir parecer sobro
os planos dos cursos de especializa.;;ão,
doutorado e extensão;

d). decidir ou emitir parecer sobre
representações contra atos de profes-
sôres;

o decidir ou emitir parecer sobre
representações de ordem, administra-
tiva e disciplinar;

I) praticar todos Os atos que se in-
cluarn de maneira expressa ou implf-
cita, no âmbito de sua 00mlietência0
em face da lei e dUte nistatuto.

Art. 61. Os regimentos das un;da-
des estabelecerão as normas para ad:-
ministração de cada um dos deporta-
Mentos e bem assim para as suas di-
ferentes atividades de ensino e cie
pequisa.

Seção IV
Da Comissão de Ensino

Art. 62. A Comissão de Ensino .'era
um órgã.o auxiliar de . ensino e terá p02
finalidade tratar dos roblemas resul-
tante.s das relações en-re alunos e oro-
feas5res e dos problemas gerais e \iar-
ticulares do., estudantes.

§ 1." A Comissão de Ensino será in-
tegrada por um professor indicado por
cada Departamento e por dois repre-
sentantes estudantis, eleitos na foi:Tra
do § lc, do artigo 53, não podendo
a escolha recair ,setbre alunos já elei-
tos para a Comissão de Administração.

1 2.9 O funcionamento das comi,-
sões de ensino scrã: regulado pelos re-
gimentcs das unidades.

SYÇÁO V
Da Diretoria

Art. 63. A Diretoria, exercida peio
Diretor, é o órgão executivo que coor-
dena; fiscaliza e superintendente as
atividades da unidade universitária.

Art. 64. O Diretor será nomeado
pelo Presidente da República, em face
da lista tríplice, de professôres cate-
dráticos organizada, pela respectiva
congregação, em escrutínio secreto e
encaminhada por intermédio da Rei-
toria.

1 1.9 O Diretor será nomeado por
período de três anos.

1 2.9 Nas suas faltas a impedimen-
tos, o Diretor será substituído peio
Vice-Diretor, professor catedrático em
exercício, eleito pela congregaçãc.

" 3.° Durante o pvríOdo de sua ge.s-
tão

'
 o Diretor poderá dispensar-se e

exercício da .eátecira, sem prejuízo de
vencimentos.

1 4.9 O Diretor poderá ser recon-
duzido ao cargo até duas vêzes; obser-
vado o disposto neste artigo.

Art. 65. São atribuições do D:re-
tor:

a) representar a faculdade em quais-
quer atos públicos e LIOS relações com
outros ramos da administração públi-
ca, instituições acadêmicas profissio.
nal; e cientificas ou corporações par-
ticulares;

b) assinar, com o Reitor, os diplo-
mas expedida': pela faculdade e con-
ferir grau;

c) submeter ao Reitor FI il:rpeSta
do orçamento anual da Etculti.,.de;

a) apresentai', anualmente ao r,eir
ter relatório dos trabalhos da Umi-
dade, assinalando as providências re-
aueridas para miVor eficiência do crl-,
sino;

s) executar e fazer executar as
clsia.- es tu congregação;
j) convocar e presidir as reuniEe3

da congregação;
• g) superintender todos os serviços
administrativos 'da faculdade.;

li) fiscalizar e emprêgo dos dotações
autorizadas, de adirdo cora os prec&to3
da contabilidade;

4) requisitar material de uso corna..
te na faculdade ao &go da Reitoria
competente para atend-2-10;
. 1) remover, de um para outro setor

dia faculdade, os funciónárim adminie- .

CAPÍTULO II

Da Aclminstração das Escolas
e Faculdades

Art. 53. A direção e administrat,ão
is e.:co_as e faculdades serão exer-
das pelos seguintes órgão
a) Congregação;
b) Comissão de Administração;
e) Conselho Departamental;
s2) Comissão de Ensino;
a; Diretoria.
Pará .grufo único. As atribuições dos
rgãos referidos ne_te artigo serão
'acriminadas 'nos ' regimentos das uni-
ades universitárias.
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.51) ,retribuição de atividades remu-
neradas dos SEUS estabelecimentos;

e) taxas e emolumentos'
1) rendas industriais;
g) rendas eventuais.

Art. 79. Mediante proposta da Rei-
toria ao Conselho Universitário, po-
derão ser criados fundos especiais,
destinados ao custeio de determinadas
atividades ou programas específicos,
cabendo a gestão de Seus recursos ao
Reitor, quando o fundo corresponder
a objetivo que • Interêtse a mais de
uma unidade universitária, ou ao res-
pectivo diretor, quando disser respei-
to a objetivo de interêsse circunscri-
to, a uma só unidade, observado o
que prescreve a alínea "c" do Art. 29
da Lei 3.834-C, de 14 de dezembro
de 1960.

Parágrafo único. Uses fundos, cujo
regime contábil será o de gestão, po-
derão ser constituídos por dotaeões
para tal fim expressamente consigna-

Cselrueo 11.1
Do Regime Financeiro

Ari, '72. O exercício financeiro da
Universidade coincidirá som o ano
civil.

Art. 73. O 'orçamento da Univer-
sidade será uno.

Parágrafo único. Os fundos espe-
ciais de que trata o art. 70, entres
tanto terão orçamento à parte, anexo
ao orçamento geral' da Universidade,
regendo-se a sua gestão por estas nor-
mas no que forem aplicáveis.

Art. '74. E' vedada a retenção de
renda para qualquer aplicação por
parte das unidades universitárias de-
vendo o produto de thciia arrecadação
ser recolhido ao órgão central da Te-
souraria, bem como escriturado nc
receita geral da Universidade

Art. 75. Para a organização da
proposta orçamentária da Urliverida-
de, as unidades universitárias remete-
rão à Reitoria até 30 de março de
cada ano, a previsão de suas re.:eitas
e despesas para o exercício conside-
rado, devidamente discriminadas e jus-
tificadas.

Parágrafo único. A proposta, se
aprovada pelo Conselho Universitário,
será incorporada ao orçamento geral
da Universidade.

Art. 76. A proposta geral da Uni-
versidade, compreendendo a receita b
a despesa, depois de aprovada pelo
Conselho Universitário, será remetida
ao órgão central encarregado da ela-
boração do orçamento da União e ao
Ministério da Educação e Cultura, a
fim de servir de base à fixação do
auxilio financeiro da Un ião dentro
dos prazos estabelecidos pelos referi-
dos órgãos da administração federal.

Art. '77. Com base no valor das do-
tações • que o Orçamento Geral da
União efetivamente conceder, a Rei-
toria, "ad referendum" do Conselho
Universitário, promoverá o reajusta-
mento dos quantitativos constantes de
sua proposta geral, anteriormente
aprovada. Uma vez aprovado o rea-
justamento pelo Conselho Uni vensi-
tário, êste constituirá o Orçamento da
Universidade.

•Art', 78. No decorrer do exercício,
poderão ser ,abertos créditos adicio-
nais

'
 quando o exigirem as necessida-

des do serviço, mediante proposta jus-
tificada da unidade universitária en-
dereçada ao Reitor, que a submeterá
ao Conselho Universitário, dentro das
dotações .da respectiva unidade.

§ 19 . Os créditos suplementares pro-.
verão recursos como refôrço em vir-
tude de manifesta insuficiência de do-.
tação orçamentária. Os créditos espe-
ciais proverão a objetivos não compu-
tados no orçamento.

§_29. Os créditos suplementares per-
derão a vigência no último dia do
exercício. Os créditos especiais terão
sua vigência, no ato de sua abertura.

t

tivos, atendendo às necessidades
rrentes;

Ic) assinar e enepedir certificados dos
risos de pós-graduação, de aperfeis
emento ou de especialização;

1 l) cumprir e fazer cumprir. as dis-
'	 ições dêste Estatuto e as regimenst es .

1 MS resolver os casos omissos, ouvido
j) Conselho D'epartamental e ad refe-
binam da congregação;
f n) exercer as demais atribuições
que lhe competirem nos têrmos dêste
Estatuto. •

'	
CAPin LO III

Da Administração dos Institutos
e Serviços Técnicos e

Científicos
Art. 66. Cada Instituto técnico-

científico autônomo terá um diretor
¡designado 'pelo Reitor da Universida-
de, ouvido o Conselho Universitário.

( h 1.9 A escolha do diretor do Inste.
juto ou serviço recairá, de preferên-
•ia, no titular da cadeira que estiver
'diretansente ligada ILS atividades espe-
cíficas do instituto ou serviço.

2.° O Diretor será conservado en-
quanto bem servir, a critério do Reitor
• do Conselho Universitário.

Thin.° V
„Do patrimônio, dos Recursos e

do Regime Financeiro

CAPÍTULO I
.Do Patrimônio

r" Art. 67. O patrimônio da Universi-
dade será administrado pelo Reitor
com observância ' das condições legais
e regulamentares e é constituído:
a) pelos bens móveis, semoventes,

móveis, instalações, títulos e direitos

•e
estabelecimentos incorporados à

iversidade;
• b) pelos bens e direitas que lhe fo-
rem incorporados em virtude de lei
pu que a Universidade aceitar,. oriun-
dos de doações e legados;

O peles bens e direitos que a Uni-
versidade adquirir;

d) por fundos especiais;,
e) pelos saldos dos exercícios finan-

ceiros transferidos para a conta pa-
trimonial.	 •

Art. 68. Os bens e direitos perten-
pentes à Universidade sbmente pode.;
te ser utilizados na realização de seus
O jetivos.

Art. 69. A aplicação dos saldos re-
feridos no artigo anterior depende de
deliberação do Conselho universitário. isbmente poderá sê-lo na conformi,	 -

de com o disposto no parágrafo
i
co do art. 3.9 da Lei 3.834-C de

4 de dezembro de 1960.
Art. '70. A Universidade poderá re-

teber doações ou legados com ou sem
encargos, inclusive para a constituição
de fundos especiais, ampliação de ins-
talações ou custeio de determinados
serviços em qualquer de suas unidades
componentes.

Parágrafo único. Os fundos espe-
ciais de que trata êste artigo, quando
lião destinados ao custeio de determi-
Siadas atividades ou programas eepe-
cincos, serão escriturados na conta
patrimonial.

CAPIIULO II
Dos Recursos

At. 71. Os recursos financeiros da
Universidade serão provenientes de:,

a) dotações que, por qualquer titulo,

5

e ferem atribuídas nos orçamentos
União, dos Estados e dos Muni-

ias; •
b) dotções e contribuições, a titulo

de subvenção, concedidas por autar-
guies ou quaisquer pessoas físicas ou
Jurídicas;

e) rendas de aplicação de bens e
. 'valores patrimoniais;

das, por parcelas Ou pela totaliseade
do saldo do exercício financeiro e por
dotações ou legados regularmente
aceitos.

Art. 80. O diretor de cada unidade
universitária apresentará ao Reitor,
anualmente, antes de terminado o mês
de janeiro o relatrio circunstanat,ado
de sua administração no exercício en-
cerrado.

Art. 81. .A escrituração da receita,
da despesa e do património será cen-
tralizada na Reitoria.

Art, 82. Os saldos verificados no
encerramento do exercício financeiro
serão levados à conta no fundo nutri-
monial da,-Universidade.

TÍTULO yr
• Do Pessoal

CAPITULO I
Dos seus .Quctelíos e Categorias

Art. 83. O pessoal das unidades uni-
versitárias será docente, administrativo
ou auxiliar e se distribuirá por dois
quadros: o ordinário e o extraordiná-
rio.

§ 19 . O quadro ordinário será cons-
tituído de funcionários e estipendia-
dos pelos recursos consignados nas
leia da União.

§ 29 . O quadro extraordinário será
constituído de pessoal diretamente ad-
mitido pela Universidade, de acôrdo
com as necessidades dos serviç-ss e
remunerados com os recursos de dis-
ponibilidade do seu Orçamento Interno.

CApPruL0

Do Pcsosal Docente

Art. 84. O corpo docente das es-
saia- constituição de acôrdo com a na-
sua constituição de acôrdo co ma na

-tureza peculiar do ensino a ser mi-
nistrado, devendo o professorado ser
constituído por carreira de acesso
gradual e sucessivo.

Art. 85. Os cargos sucessivos da
carreira do Professorado, def inidos de
acôrdo com a natureza do ensino de
cada faculdade ou escola, poderão ser
os seguintes:

a) instrutor;
b) assistente;
c) professor adjunto:
(2) professor catedrático.
Art. 86. O ingresso na carreira de

professor se fará pela função de ins-
trutor, para a qual serão admitidos
pelo prazo de três anos, por ato do
Reitor ouvida a congregação, os di-
plomados com manifesta vocação para
a carreira do magistério.

Parágrafo único. Como norma re-
gimental no que diz respeito à admis-
são de instrattores- será estabelecido
o seguinte:

1 9) Ter de prefeiência o candidato
exercido, no período acadêmico, ativi-
dades de monitor do departamento
onde irá servir.

29) Ter, durante o 'curso, demons- •
trado através de estágios e trabalhos
aptidão para o setor em que eS%iver
sendo aproveitado.

39) Estar formado há mais de um
ano.

49 ) Caso haja mais candidatos em
cond.'çóes de serem habilitados para
unia mesma vaga, será instituída ban-
ca ex,aminadora proposta pelo chefe
do departamento do conselho deOar-
tamental que a organizará, ouvindo a
congregação.

5 9 ) Finalizando o período a que se
refere êste artigo, poderão êles passar
a assistes tes ou continuar na função,
desde que tenham demonstrado efi-
ciência e realizado trabalho conside-
rado pelo conselho departamental de
real nwRto. Depois de dois períodos,
serão,. automàticamente, afastados, se
não tiverem feito concurso de docên-
cia

Art. 87. Os assistentes serão admi-
tidos pelo Reitor, ouvida a congre-
gação, devendo a escolha recair só-
bre uni dos in.strutores, escolhido pelo
conselho departamental, por concurso
de títulos e trabalhos.

Art. 88. A livre docência será con-
cedida mediante provas de habilita-
ção, realizadas de acôrdo com a le-
gislação vigente e com o regimento da
escola ou faculdade respectiva.

Art. 89. Os professôres interinos,
na regência de cátedra, regerão ca-
deira que não tenha titular, ou cujo
titular não et encontre em efetivo
exercício funcional, competindo-lhes
as atribuições de substitutos dos pro-
fessôres catedráticos.	 •

Art. 90. O professor interino que
não se inscrever em conciino para, a
cadeira que esteja ocupando, será exo-
nerado,Art.

91. Havendo mais de um do-
cente da mesma disciplina, estabele-
cer-se-á rodízio, servindo cada um dê-
les por um ano letivo e segundo cri-
tério fixado pelo Conselho departa-
mental,

Art. 92. A Reitoria nomeará pro-
fessõres para a regência interina das
cátedras vagas, promovendo o apro-
veitamento de professõres indicados
em lista tríplice pela congregação
ad referendum do Conselho Universi-
tário, enquanto não se realizarem os •
concursos na forma da legislação vi-
gente.

A 93. A Reitoria poderá contra-
tar peofessôres nacionais ou eArungei-
ros na forma prevista neste Matuto,
para reger, por tempo deterrenacio,
qualquer cadeira ou disc iplin a vaga,
ou para cooperar no curso de proles-
Sor catedrático, ouvido o conselho de-
partamental, realizar curso de aper-
feiçoamento e especialização e exe-
cutar e orientar pesquisas científicas.

Art. 94. A admissão de assistentes
será ' feita pelo prazo máximo de três
anos, podendo ser reconduzidos ape-
nas uma vez, antes que obtenham do-
cência livre e de acôrdo com as con-
dições que o regimento da unidade C
universitária estabelecer, assegurado -=
ao Reitor o direito de recuai funda-
mentada.

Art. 95. Os professôres adjuntos ou
de ensino superior serão responsáveis
pelo ensino de discipline, agrupada a0
departamento respectivo, e serão es-
colhidos entre os docentes livres, me-
diante concurso de títulos.

§ 1 9 . Quando houver mais de um
candidato, será necessário concurso de
títulos, presidido pelo chefe do de-
oartamento e composto por especla- -
listas da Universidade.

§ P. Quando terminado êste pe- • -
dado, caso não haja docentes que re-
queiram a disciplina, poderá o
lar do perlo& anterior ser reconduzi-
do por proposta do chefe do depar-
tamento e análise do conselho depar-
tamental ouvida a congregação.

e 39 Poderá o titular concorrer em
novos candidatos levando-se em conta,
no concurso de títulos, a eficiência ou
deficiência deenonetrada no período
anterior.	 -

Art. 96 .0s professôres catedráti-
cos serão nomeados por decreto do
Presidente da 'República e escolhidos
mediante concurso de títulos e provas
na forma da legislação .vigente e do
regimento da escola ou da faculdade,
podendo concorrer a êsSe conetn.se os
docentes livres, os professóres cate-
dráticos de escolas congêneres e fa-
culdades oficiais ou reconhecidas e
pessoas de. notório saber, a juízo tju
respeettva congregação.

".7

Art.. 97. A seleção de Profrs, Orescatedráticos deverá ser baseada em
elementos seguros de apreciação do
mérito científico, da capacidade didá-
tica e dos predicados morais do pro-
fissional a ser provido no cargo.
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tar dee data do ato recorrido e serão
cucar:linhadas por intermédio cia au-
toridade a que estiver subordinado o
recorrente, e quando não contiverem
expressões desrespeitosas.

§• 2.9 O Ceneelko Univeeeitatio será
a (lt:ima 'instância em qualquer coso,
em matéria riaciplinar.

Art. 100. Os eervieores federais e
es integrantes do quadro eetraordiná-
rio da Univereidade e-tee sujeites es
penalidades conetrates do .Estaeuto dos
Funcionários Peblicos Civis da Uni:.

Tine o . VIII
Da Vida Soced ueaersiteria

CA/ iTTJ1.0

Das Aace;ueeee
Art. 107. Para a eficiência e pres-

tigio das institui ções universitárias,
eira° adotados meios de cultivar a
união e a solidariedade das 1)a:de:gi-
re:e auxiliares de ensino, antigos e
atuais alunos das diversas unidades
universitárias.

;- Art. 98. No wiso da recondução de
erofessere o concurso será apenas de
Titules.

Art. 99. reila a inscrio 42 con-
'a-uso de p.era,or catedrático, o .can-
aidato taa	 atender a tóclao exi-
eAn. cias leeaa e:
e a) apr2	 peerezionel

cienaeco cie cereeelectraseeto
ensino	 enae ee mie:etre a
;Isciplina a ceio concurso ceprepea
emvado ceter formado a mais de nove
-nos;
'te provar tete é bresileero neto ou
=aturalie ale;
C) preas de eanidede e idoneiclede

eeral;
e) apresentar documen:acee da rei-

idade proriesional-ou científico.;
e) apreeentar docuir.entoe de ativi-

:Peles relae i onadge com a disciplina
.ea conculeo.

Art. 100. O concurso de titules cons-
erá da apreciação, dee seguintes ele-
aentos proeatereles de mérito do can-
-edato:
,a). dos dplomes e quaisquer outras
_agilidades univereitárias e acedêna-
ee apresentadas pelo candidato.

:ab) de estudos e trabalhes científicos;
O) de atividade didáticas exercidas

ale candidato;
aia) de realizações práticas, de natu-
'essa técnica ou profiesional.
, Art. 101. O concurso de provas eles-
!nado a verificar a erudição e expe-
Mtnicia do candidato se . efetuará de
Ta?-1.3rdo com a Lei.

• Parágrafo único. O regulamento-de
eeda uma das unidades universitárias
eterminará quais provas são neceeeá.-

_.' las ao provimento do cargo de pro-
_esser catedrático, .

Art. 102. O julgamento do concur-
-) de títulos e provas de que tratam
4, artigos anteriores se processará de
.córdo com a legislação em viger.

Cadime°. III

Do Pessoal Administrador e
Auxiliar

ti Art. 103. Ia Regimento da Reitoria
a. de cada uma das unidades univer-
a;tárias discriminarão o respectiVo pes-
_oiti administrativo, a natureza de seus
2argos, suas funções e deveres.
t Parágrafo único. Caberá • ae Reitor
-aser a distribuição do pessoal técnico-
administrativo e auxiliar a que alude
eeeta artigo,
je •	 Tirtno VII

Do Regime Disciplinar
a Art. 104. O Regimento da Reitoria
1= 'o de cada unidade universitária dis-
eorão sôbre o regime deciplinar a que
-eará sujeito o pessoal diecente.

1.° AsAs sançõas diseiplinaies

a a) advertenc'-a;
b) repreensào;

-j; C) suispemão;
d) exclu, ão.

e 1 2.9 Ás eançee.s corater.ere 0s ali-
tea.s a e b dü peeaerafe er:erior e asi

-eaespen.soes ate guete:. cites'
,aompetencia do Reitor e d•s aneeeees;
:aas de suepeneão até 90 dias, de Co-n-
4elho Universitário, come eespeeer
M.egimente.

11 3P Ao Ceraelho -Unievereiterio
Compete impar exclue:ie.

,Art. 105. Dos atos que serene
„penalidades de:cie:Mares cebeeá re-i
Urso para a autoridade imediatamen-
te superior,

e 1.0 Os recurees serão interpostos;
pelo interesad,) ane petição fundenaen.a.
Oda. no pias de quinze dias, a con-.

.Art. 108. A vida social universitá-
ria terá como organização fundamen-
tal as associações:

O.) dos professares universitários;
b) dos antigos altmos cias unidades

universitárias;
C) dos atuais alunos.
Art. 109. Os prefesseres das unida-

des uniyareitárias podeeeo pego nizar
uma ou leais cesueleções, suinneterale
os reepectivos estatutae à aprevealo
do Conselho Univentitatio.

Peeelerafo emico. A F.Oziedade do.;
P:of ass ares Universitários det ele -e e,
entre outros fina a:

a) Instruir e efetivar alce:de-e tia
P revia'lncia e beneficenele, aos nom-
eio:, do corpo docente universitário;

b) efetuar reuniõee de caráter cien-
tífico -e e::ercar atividadau de caráter
sc.ciel.

Art. 110. Os antigas alunos das
unidades univereitárlas organizarão
uma ou mais associações, cujos esta-
tutos deverão ser aprovaeos pelo Con-
.selho Universitário.

Art. 111. O corpo discente de cada
,uma das unidades universitárias
verá organizar um diretório acadêmicoe
associação elestineda, principalmente,

_a criar e a`dnenvolver o espirito unte
versitário, a aprimorar a cultura e de-
fender os anteraaes g ereis dos estu-
dantes e tornar a eredavel e educativa
o convívio entreealea.

e 1.9 O esi,etuto da reeeeeeeo reale
elea neste artigo deverá, ser neeovedo
e, ia corivrreao.

1 2.° A aesocieção de cada unidade
universitária deverá eleger uma dire-
toria que . será reconhecida pela cone
seezeaeão como órgão leglt1m cia re-
presentação do corpo discente da mes-
ma unidade universitária, para todos
os efeitos.

ã 3a A diretoria de que trata o pa,..
anterior orgaiazerá comissões

perraanentes, constituídas de membroe
a elas pertencentes, entre Os quais de-
verão figurar as três seguintes:

a) comiseão de beneficenc:a e pre-
vidência;

comasão social;
c) comeaão científica.

§ 4.9 As atribuições da diretoria ds
cada unidade universitária, especial-
mente de cada uma das suas comis-
sões, serão discriminadas nos seus eee
tatutos.

Art. 112. Com o fim de estimular
as atividades das associações de es-
tudantes em obras de aesistencia ma-
terial ou espiritual, em competições e
exercícios esportivos e em comemora.
Oco cívicas e iniciativas de caráter
social, poderá cada unidade universi-
tária incluir, na proposta do orça-
mento anual, a subvenção que julgar
conveniente.	 e

Art. 113. De.stInaclo a coordenar
centralizar a vida social do corpo dis-
cente da Universidade, ,será organizadel
o Diretório Central dos Estudantes,
constituído por dois representantes do
cada um deis diretórios das unidadet
universítárlas.

Parágrafo único. Ao Diretório Cen-
tral dos Estudantes Caberá: ;

1,0) promover a aproximação e
'cima solidariedade entre os corpos dis-
centes das diversas unidades univer-
sitárias;

2.9) realizar entendimentos com 01
diretórios das diversas unidades uni-
versitárias, a fim: de promover a rea-
lização de solenidades acadêmicas •
de reuniões sociais;

30) Sugerir a concessão de baleai
de estuda na lorma do que dispõe o
Regimento Interno da Reitoria;

4P) estimular a educação física; .1
5e) promover reuniões de carátae

cientifico, cultural e artístico, nal
quais se exercitem os estudantes era
discussões de temas doutrinários ou
de trabalhos de observação e de expee
riência pessoal;

6.Q) representar, pelo seu presidem-ê
te, o corpo discente no Coniailho Uni-
vereitário, na . forma de, letra "f" do

• rt g,o 12.

CAPÍTULO
Da AssistCncia aos Estvaartei

Art.- 114. Para efetivar medidas de
previdência e beneficência, em relação
aos corpos discentes (lez ureeades unia

inalir,ive por en -ileassão de
.heleas de eauda, tieverá hovz..1.• enten-
elimi entoa entre a Sociedade dos Pro-e.
fosses Universitárias, o Dieetórie
Centrei doa eatudantee e o Reitor; a
fira de que, neqeelas ',nada:ias, seja
obedecido rigoroso ir.querito de justiça
e oportunleede.

Art. 115e A Reitoria oreenleará, de
eaerdo com Diretório Central doe
Petielentes. o se rviço de reisleteneea

•••••nn

COLEÇÃO DAS LEIS
19E34 ---	 TR,IMPS1TR351

VOLUME III
ATOS DO PODER LEGISLATIVO

ATO INSTITUCIONAL, EMENDAS CONSTITUCIO-
NAIS, ATOS DO COMANDO SUPREMO DA RE.
VOLUÇãO, DECRETOS LEG I SIAMOS E LEIS

DIVULGAÇÃO N 9 915,
Preço: Cr$ 500.00

VOLUME P/I,
ATOS DO PODER EXECUTIVO

Decretos
DIVULGAÇÃO N9 916

Preço/ Cr$ 500,00
*

VVENDA:
Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, E

Agência I: Ministério da Fazenda
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembelso Postal

Em Brasília
Na sede do D.I.N.

Touring Club do Brasil: 39 pavimenta
da Estação Rodoviária

Pildo de venda
dos DIÁRIOS OfICIAIS

ESTAÇÃO RODOVIÁRIA
DE DRASILIA

SP PAVIMENTO

de Inkrmaçtes

do TOURMO CLUB DO BRASIL.

Teiefone: 2-3037
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médico-hospitarar aça membros dos
corpos discentes das unidades univer-
Iitárias, ouvidas as (tratarias.

Cerieclo

Das Bõlsas de Viagem e de
.Estudos

Art. 116. O Conselho Universitário
poderá. incluir, no orçamento armei,
remam& destinados a, bOlsas de via-
gem ou de estudos, para fim de pro-
porcionar os meios de especialização e
aperfeiçoarn,ento, em instituiçõee do
pais e do estrangeiro, a profeeseires e
auxiliares do ensino, ou a diplomados
pela Universidade Federal de Goiás,
que tenham revelada apaciões excep-
cionais.

Parágrafo único, Entre a Reitoria
• as escolhidos serão convencionados
os objetivos das viagens de estudos
ou pensionato, o tempo de permanên-
cia, a pensão e as obrigações a que
ficam sujeitos, dentro de planos gerais
aprovados pelo, Conselho 'Universais-
sio.

Termo IX

Disposições Gerais e
Transitórias

mirava r
Das disposições gerais

Art. 117. A Universidade praticará,
sob sua exclusiva responsabilidade, to-
dos os atos peculiares ao seu funcio-
namento.

Art. 118. Em casos especiais, a re-
querimento do interessado e por de-
liberação da congregação, será oonce-
dIda ao Professar catedrático a dis-
pensa temporária das obrigações do
magistério, até um ano, a fim de que
se devote a pesquisas em assuntos de
sua especialidade, no pais ou no es-
trangeiro, sem prejuizo de seve direi-
tos e vantagens.

Art. 119. O Regimento da Reitoria
e os das Unidades universitárias serão
elaborados com rigorosa observancia
daste Estatuto. conaiderando-se auto-
=eticamente incorporada ao Regimen-
to qualquer nova disposição de lei Ou
alteraçá1 de Estatuto.

Art. 120. Os regimentos consignarão,
earabéin, a obrigatoriedade, no míni-
mo, de dezoito heras semanais de tra-
balho efetivo para O professor e todos
os docentes, bem como o regime de
Oiti) heras diárias para todo o pessoal
do campo. não se computando as leo-
ras destinadas às reuniões do Conse-
lho Universitário, da Congregação ou
dos conselhos técnicos administrativos.

Parágrafo,- único. É obrigatório o
desconto em fôlho. de pagamento, das
horas de ausencia ao trabalho, sem
justificaçao, calculadas à base do to-
tal percebido mensalmente, bem como
o desconto de um dia por não com-
perecimento à sessão do órgão de de-
liberaçao coletiva de que participar.
• Art. 121. A Universidade Federal de
Goiás procurará estabelecer artesa..
ebes com as demais universidades bra-
sileiras e com as astraneeiras para
in ter câmbio de professôres, ou de
qualquer outro elemento de ensino, em
benefício de aperfeiçoamento cultural
e técnico-científico..

Art. 122. O professor catedrático de
cadeira suprimida, ou que não fun-
cione por falta de aluno, em qualquer
curso, terá sua atividade aproveitada,
rerecitada a especializaçãe, mediante
deliberação do Coneelho Universitário.

Art.- 123. Nas eleições da 'Universi-
dade, havendo empate, considerar-se-á
eleito o mais antigo no maeistério da
Universidade e, entre os da mesma
antiguidade, o mais velho.

Art. 124. As unidades universitárias,
por sela regimentos, regulamentarão

as transferências de alunas de outrcs
estabelecimentos de ensino, na confor-
midade com o que dispõe a respeito
da matéria a Lei de Diretrizes- e Ba-
ses.

Art. 125. O ensino será gratuito em
quaisquer dos estabelecimentos da
Universidade para os alu,noe que pro-
varem falta '011 insuficiência de re-
cursos,

Art. 126. O ato de investidura em
cargo ou função, bem assim nceato de
matricula, em estabelecimento univer-
sitário importa compromisso formal
de respeitar a lei, este Estatuto, os re-
gimentos e as autoridades que .dèles
emanem, consetuliado punível o desa-
tendimento.

Art. 127. 03 bens, direitos e coisas,
ora a cargo das .unidades Incorpora-
das e transferidas para o patrimônio
universitário, serão lançecies, median-
te inventário, na contdbilidade uni-
versitária.

Art. 128'. O canctuao de habilitação
aos cursos da Universidade Federal
observará as seguintes normas gerais:

a) será aberto, independentemente
de adaptação, a todo estudante que
haja concluído o ciclo colegial ou
equivalente de curso 'reconhecido co-
mo de nível médio;

b) o concurso de habilitação tem
por finalidade classificar os candida-
tas aos Curses superiores de gradua-
ção, no limite das vagas fixadas em
cada estabelecimento, considerando-se,
como mínimo de aproveitamento, nota
quatro por disciplina e cinco no con-
junto;

c) o coneureo de habilitação se fará,
mediante provas, escritas cora questio-
nário, abrangendo todo - o programa
das disciplinas exigidas; •

d) como disciplinas obrigatórias a
fiadas 'as faculdades para o ceche de
habilitação estão o Português e uma
(1) língua estrangeira, considerada de
utilidade técialcorcultural para o aces-
so às obras indispensáveis ao apri-
moramento da atividade profissional.
As demais disciplinas serão fixadas
pelos regimentos, de acôrdo com OS
matérias . do curso básico e com a
maior exigência dos futuros cursos;

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SERVI.
DORES DO ESTADO

PORTARIAS DE 14 DE SETEMBRO
DE 1964,

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe cordeie o art. 17, do Decreto-lei
n9 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
resolve:

19 2.423 _. Designar Hugo Barreto
Lins, Oficial de Admaestração, uivei
14, para exercer a funçao gratificada,
8-F, de Encarregado da Turma de
Treinamento do Serviço de Pessoal
da Divisão Administrativa da parte
Permanente, do Quadro do Hoeeital
dos Servidores do Estado —. 2o Seção
do Orçamento. -

N9 2.425 a- Diepensar Hugo Barre-
to Lin.s, Oficial de Administração,
nivel 14, da função gratificada 4- 14`,
de Chefe da Seção de Aquisição do
Serviço de Material, da Divisão Admia
nistrativa da Parte Permanente do
Quadro do Hospital dos Servidores do
Estado — 2, Seção do Orçamento.

N9 2.428 — Dispensar Austregésilo
Tavares, Armazenista, uivei 8-A, da
função gintifloada 16-1', de Planto-
nista da 8e0,0 de Almoxarifadoi do

Serviço de Material, da Divisão Ad-
ministrativa da Parte Permanente cio
Quadro do Hospital -dos Servidores do
Estado — 2 Seção do Orçamento.

No 2.429 Designar Jegues Gon-
çalves de Souza, Escrevente-Dactiló-
grafo, nível 7, para exercer .a função
gratificada 16-F, de Plantonista da
Seção de Almoxarifado do Serviço de
Material da Divisão Administrativa,
da furte Permanente do Quadro do
Hospital dos Servidores do Estado _
2e Seção do Orçamento.

Termo de Ajuste que entre si fazem
O Departamento Nacional de Portos
e Vias Navegareis e a firma Cons-
trutora Brasileira de Obras Hidráu-
licas Ltda., para a execução do en-
rocamento na Enseada de São Ben-
to em Angra dos Reis — Estado do
Rio de Janeiro.

Aos 9 :nove) dias do mês de ou-
tubro de 1964 (mil novecentos e ses-
senta a quatro), na sede do Depar-
tamento Nacional de Portos* Vias

•
N9 2.431 Designar Maria Vadat/.

ra Pedrosa Leão, Oficial de Adminis-
tração, nlvtel 14-13, para substituir
Marlano de Moura Rezende, no car-
go, em comia-são, 7-C, de Delegado
da Agência do Estado da Paraíba noa
se us impedimentos eventuais.

N 9. 2 -.*44 — Declarar nula a Porta-
ria n9 2.382 de 8 de 6 n:; ' ,1."1/11J(,) Cl2 1064
cp.‘ e	 Djanira Te.xeiro

Lãba:atorista nivel 8 da fula-
çáo gral:iluda 11-E de Elieirie,.;.•cio
• l'u:no. de Material do AmbilatO-
ri.) Central eia	 tri ÚjSzie.3

Mcl.c:'s .Pcrif:'co.	 u	 gaadro do
Hospital dos Servido ...is do
23 Se .;ão do Orçamento — Rute Per-
manente.
Ts:-..nar Sera çfeito nú-

msso 2.334, de 8 de eeteinero de lia,
que cleageou Joana Co'írela. Novaes
beato Maior, E:sere ...ente Dac,ilralo,
nivel 7.

N 9 2.464 — lIoniceoear a Ordena do
119 105, de 1-8 de 4.13ôslo da

1984, que designou Lo.i.des 13e.goine
Cce.n.uiey, Enfermeiro, nivel 18, para
su.istitu.r Maria do Cimo
da, na função gut:ficado 4-F, de En-
feremiro Adjunto do Seiviço de En-
fermagem da Diviso Medica do Qua-
dro do Heepital dos Servidores do Es-
tado 29 Seção do Orçamento —
Parle Permanente.

N9 2.405 — Designar isonelinda de
Azevedo: Lopes, Enfermeiro, nível 17,
para suteeltuir Nair Gotiveia Catha-
rifo, na função gratificada 4-F, de
Enfermeiro Adjunto do Serviço de
Itifermagem. da Divisei° Medica
Furte Permanente do Quadro do Hos-
pital dos Servidores do Estado —
23 Sição do Orçamento, nos seus j121-
pedi/untes eventuais.

N9 2.4d6 — Designar José de Ger-
vaie Cavalcanti Vieira, Médico, nível
18-B, para exercer a função gratifi-
cada 3.F de Chefe da Seção Técnica,
de Ambulatório Central da Divisão
de argeas Médicos Periféricos da Par-
te Permanente do Quadro do Hospital
dos Serve/ores do Estado — 29 Seee
do Orçamento.

I4o 2.468 — Designar Manoel Con-
ceição P', B. .de Monteias, Escritu-
rário, uivei 8-A, para substituir, du-
rante o período de férias regulemen-
earee. Antônio Carlos de Castro Viei-
ra, Fiscal Administrativo de Obras,
nível 13-B, na Comissão Perinanente
de Inquérito por abandono de cargo,
instituída através da Podaria núme-
ro 1.631 de 1964.

A presente portaria vigore a partir
do dia 8 do mês em curso.

N9 2.470 — Demitir de acárdo com
o inciso VII/ do art. 207 cemb-nado
com o inciso SV, • do art. 195, da Lei
w 1.711, de 28 de outubro de 1952,
code, nota "a bem do serviço público",
nos termos do art. 209, da mencio-
nada ire (mesto Jose Alves de 011-
vera Escrevente Dactilóerafo, nivel
7 do Quadro da Administração Cen-
tral e argerie Locais Parte Perma-
nente. — Marcos Botelho.

Naveg.aveis, ria Praça efauá n° 10,
nesta cidade, o Engenheiro Civil Fer-
nando Virlato de Miranda Carvalho,
Diretor Geral do referido Departa-
mento, este, daqui per diante deno-
minado Departamento, e tendo em
'esta o reeetado da COncoreancia Pú-
blica, realizada no dia 27 de julho do
ano em curso, cujo Edital foi publi-
cado às página 1.603 do Diário Chefal
da União (Seção I — Parte de
número 125 do dia 6 de julho deste
ano, ajusta com a firma Construtora

• e) as programas para o concurso de
habilitação serão elaborados pelos Ca-
eaos da faculdade ou escola, aprecia-
dos pelas congregações e aprovados
pelo Conselho Universitário.

Art. 129. Todos os colegiadas da
Universidade terão, nas suas compo-
sições, representação estudantil na
forma prevista -neste estatuto.

Art. 130. Não eaderá compor a re-
presentação dos colegiedos de que tra-
ta o art. _129 deste Estatuto o aluno
que;

a) tenha perdei° o ano por repro-
vação;

O) tenha sofsido penalidades disci-
plinares;

c) tenha curado outra faceaa
escola ou c?ntro de entudos.

•
cAPirtn.0

Das Dispos:Ções Transitórias

Art. 131. Dentro de trinta dias da
publicação clè.ste Estatuto, os direto-
res das unidades universitárias farão
entrega ã Secretaria da Reitoria do
projeto de regimento da respectiva
unidade, já aprovado pela congrega-
ção, para julgamento pelo Conselho
Universitário.

1 '19. Até "que seja aprovado o seu
nevo regimento, eontinuará cada esta-
belecimento de eneno' a reger-se pelo'
já existente com as modificações cores-
tentes deste Estatuto que deverão pre-
valecer, nesessàriamente.

O 29 Decorrido o prazo de trinta dias
previsto neste artigo, sem que . a uni-
dade universitária haja apresentado o
seu nôvo Regimento, o antigo poderá
ser substituído por outro de escola
congênere, se assem entender conve-
niente o Conselho Universitário.

Art. 132: Enquanto não se der o
provimento dos cargos de magistério
por concurso, poderão ser admitidos
prefeesdres e assistentes, em caráter
interino e por curta prazo. — Prof.
José Martins Alvares, Reitor Pro Tem-
pare da U.F.G.
(er9 27.744 — 15.10.64 — Cr$ '11.400.00)

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL .

-11

,TÊRMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS. PÚBLICAS

Departamento Nacional de ,Pcrtos e Vias Navegáveis
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1
Brasileira de Obras Hidráulicas Ltda.,
sediada na Rua Treze de Maio nú-
mero 79, em Campos, Estado do Rio
de Janeiro daqui por diante denomi-
nada, Contratante e representada nes-
te ato pelo seu Procurador, Engenhei-
ro Civil, Jose de Alencar Vivas Fi-
gueira, conforme instrumento pClico
que exibiu, os serviços de Enrcoamen-
to na Eense.ada de São Bento, em An-
gra dos Reis, Estado do Rio de Ja-
neiro, mediante as cláusulas abaixo

-mencianadas.
Primeira — • E' objeto do presente

Têm° de Ajuste a exeoução do En-
rocamento na Enseada de São Ben-
to, em Angra dos Reis, Estado do
Rio de Janeiro de acôrdo com o pro-
jeto aprovado por este Departamen-
to e dee especificações que fazem
parte integrante do presente Urino
de Ajuste, independejitemente de
transcrição.
i Segunda — De conformidade com a

proposta apresentada pela Contratan-
%e e aceita na Concorrência, o preço
tlobal pala a execução dos serviços
:ontratados é de Cr$ 99 .315 . 000n0
(noventa e nove milhões, trezentos e
juinze mil cruzeiros) .

Terceira — Os- preços unitáries e
dobai dos serviços referidos são
aqueles constantes da proposta da
Dontratanta a qual juntamente com
s Edital de Concorrência, o Relatório
da Comissão e as "Normas" de Con-
corrência, f cana fazendo parte inte-
grantes do presente Termo de Ajuste,
independente de transcrição.

Parágrafo único. Os preços unitá-
rios da proposta da Contratante de
acôrdo com a condição oitava do Edi-
tal n9 9-64 não serão reajustados.

Quarta — Os serviços constantes
&este Termo de Ajuste, serão exe-
cutados sob a fiscalização do Depar-

Laníento por intermédio do 149 Dis-
ito de Portos e Vias Navegáveis de-

pendencia desta Repartição, com sede
em Niterói, Capital do Estado do Rio
tele Janeiro e que daqui por d'ante
NOL denominada de Fiscalização.

éafinta — Na execução das obras
jun apreço serão observadas fielmen-
te, o projeto aprovado, as especifica-
. es e as instruções que forem dadas

ela Fiscalização desde que não coei-
ariem as cláusulas deste Termo de

te	 m

Ajuste.
§ 19 Tôdas as ordens de serviço,

Intimações e reclamações em geral,
quaisquer entendimentos entre a -Eis-
Oalização e a Contratante serão fei-
tas por escrito na ocasião devida, não
Sendo tomadas em consideração quais-
quer alegações com fundamento em
Ordens ou declamações verbais.

§ 29 A Contratante obrigoese a
,Snanter no local das obras *um enge-
tMeleo devidamente habilitado, como
-eu representante legal e responsa-
'Irei direto pelo andamento dos servi-

r
, até sua conclusão, cujo nome
é, submetido a aceitação do De-

tartamen to sem embargo de eespon-
babilidarie exclusiva e única de de-
feitos que se verificarem no serviço.

Sexta — O prazo para início das
obras s:rá cie 7 (sete) das da data
aia aprovação deste Termo de Ajus-
te pelo Conselho Nacional de Portos
70 Vias Navegiávcis, e para a conclusão
dos meemos, será de G Mis) meses,
conti das tfribára da referida data.
, Se(!nie --- O pagamento das obras
aerá • f ei I e por inecliteões referentes aos

-serviços elV2C1.1i wdos, apl icadas às
*qUalitidades cié carriços realizados, es
preç os Uni t I, l'I 0.; contratuais.

. Oltaaa — Para garantia da fiel
execuene Wete Termo de Ajuste de-
positou a Contratante na Teostiraria

t

Geral do Tesouro ' Nacional, a impor-
alicia e,- Cd' 1.500.600,00 (um mi-
ão, quinhentos mil e seiscentos cru-

, iro). conforme guia n9 25.728-258

de 10 de setembro de 1964, que apre-
sentou e entregou ao Departamento
nesta data como refôrço da caução
de Cr$ 1.001.700,C0 (una milhão, um
mil e setecentos cruzeiros), que féz
pata apresentação de sua proposta,
feita na Recebedoria Geral do Tesou-
ro Nactional, conforme guia n° 25.711-
200 de 24 de julho de 1964 a tini de
completar a caução prevista no Edi-
tal.

Nona — Opagament o dos serviços
que constituem o objeto deste Termo
de Ajuste, será atendido no corrente
exercicio, a conta dos recursos do
item q, subitem 4.1.1., do Programa
de aplicação do Fundo PortuáeionVa-
cional no Pôrto de Angra dos Reis.
Estado do Rio de Janeiro aprovado
pela Portaria ne 204 do Ministerio de
Viação e Obras Públicas de 25 dê
maio de 1964 e no próximo exercício,
pelos recursos que forem concedidos
a êste Departamento.

Parágrafo (line°. De acedido com o
disposto na letra "c" do parágrafo
primeiro do artigo 775 (setecentos e
eetenta, e cinco) cio Regulamento Ge-
ral de Contabilidade Pública foi ex-
:field° por êSte Departamento o Em-
penho' de Despesa n9 561-64, na im-
portância de Cr$ 60.000.000,00 i'ses-
senta milhões de cruzeiros) datado
de 7-10-64.

nesta Cidade, o Engenheiro Civil
Fernando Viriato de Miranda Car-
valho, Diretor-Geral do Departa-
mento Nacional de Portos e Vias
NaVegáveis, este daqui por diante de-
nominado "Departamento", tendo em
vista o resultado da Concorrência
Pública . realizada no dia 17 de julho
do ano em curso ,cujo Edital foi pu-
blicado às páginas e1.519, do Diário
Oficial da União (Seção I — Parte
Pública, realizada no dia 17 de julho
deste ano, ajusta com a firma Cons-
trutora Brasileira de Obras Hidráu-
licas Ltda., sediada à rua Treze de
Maio 79 em Campos, Estado do Rio
de Janeiro daqui por diante deno-
minada "Contratante" e representa-
da neste Ato' pelo seu *Procurador
Engenheiro Civil José de Alencar Vi-
vas Figueira, conforme instrumento
público que exibiu, os serviços de cal-
çamento das rampas de acesso ao
viaduto da ponte em Campos, no Es-
tado do Rio de Janeiro, mediante a•s
cláusulas abaixo mencionadas:

Primeira — E' objeto (lo presente
Termo de Ajuste, a execução do cal-
çamento das rampas de acesso ao via-
duto da Ponte em Campos, no Esta-
do do Rio de Janeiro, de acôrdo com
o projeto aprovado por este "Depar-
tamento" e das especificações que fa-
zem parte integrante do presente-Ter-
mo de Ajuste, independentemente de
transe]. içe o .

Segunda — De conformidade com-
a proposta apresentada pela "Con-
tratante" e aceita na Concorrência, o
'preço global para a- execução dos ser_
viços contratados é de Cr$ 	
10.531.200,c0 (dez milhões, quinhen-
tos e trinta e um mil e duzentos cru-
zeiros) .

Terceira — Os preços unitário e
global dos serviços referidas são
aqueles constantes da proposta da
"Contratante" a qual juntamente com
o Edital de Concorrência, o Relatório
da Comissão e as "Normas" de Con.
coerência, ficam fazendo parte inte-
grante do presente Têrmo de Ajuste,
independentemente de transcrição.

Parágrafo único — Os preços uni-
tários da proposta da "Contratante.'
de acôrdo com a condição Oitava dó
Edital de Concorrência n.° 7-64, não
serão reajustados,

Quarta — Os serviços constantes
deste Termo de Ajuste, serão executa-
dos sob a fiscalização do "Departa-
mento" por intermédio do 14. 9 Dis-
trito de Portos e Vias Navegáveis, de-
pendência desta Repartição, com se-
de em Niterói, Capital do Estado do
Rio de Janeiro, e que daqui por dian_
te será denominada de "Fiscalização".

Quinta — Na execução das obras em
apreço, serão observados fielmente o
projeto aprovado, as especificações e
as instruções que forem dadas pela
"Fiscalizaeão" desde que não contra-
riem as cláusulas deste Termo de
Ajuste, as "Normas de Concorrência"
e o Edital.

§ 1.9 Tôdas as ordens de serviço,
intimações, reclamações, em geral,
quaisquer entendimentos entre a "Pis..
calização" e a "Contratante", serão
feitos por escrito na ocasião devida,
não sendo tomadas em consideração
quaisquer alegações com fundamento
em ordens ou declarações verbais.

§ 2.9 A "Contronante" obriga-3e a
manter no local das obras um enge-
nheiro civil devidamente habilitado,
como seu representante legal, e res-
ponsável direto pela conclusão dos
serviços, cujo nome será subme ido a
aceitação do "Departamento", sem
embargo de responsabilidade exclusiva
e única de defeitos que se verifica-
rem no serviço.

Sexta — O prazo para inicio 'nas
obras será de 7 (sete) dias após a
data da aprovação deste Termo de
Ajuste pelo Conselho Nacional de
Portos e Vias Navegáveis, na con-
formidade do artigo 6.9 da Lei 4.370,
de 28 de julho de 1964 e, para con-

eiusáo dos mesmos, será de 6 (seis)
meses, contados também da .referi-
da data.
' Sétima — O pagamento das obras
será feito por medições referentes
aos serviços executados, aplicadas às
quantidades de serviços realizados os
preços untiários contratuais.

Oitava — Para garantia de fie/
execução deste Termo de Ajuste, de-
positou a "Contratante" na Tesoura-
ria Geral do Tesouro Nacional a im-
portância de Cr$ 500.350,00 (quinhen-
tos mil, trezentos e cinquenta cruzei-
ros) conforme guia n. 9 25.727 de 10
de setembro de 1964, que apresentou
e entregou a este Departamento, corno
refôrço da caução de Cr$ 500.000,00
(quinhentos mil cruzeiros), que feZ
para apresentação de sua proposta, na
Tesouraria Geral do Tesouro Nacio-
nal, conforme guia de n.° 25.'705-179,
datado de 16 de julho de 1964, a fim
de complementar a caução prevista
no Edital.

Parágrafo único — A caução e seu
refôrço acima referidos, no valor to-
tal de Cr$ 1.000.350,00 (hum milhão.
trezentos e cinquenta cruzeiros), só
serão restituídos à Contratante uma
vez concluídas as obras que são ob-
jeto deste Termo de Ajuste e liam-
bém sido julgados em boas condições
e recebidas pelo "Departamento" aptas
serem liberadas pelo Conselho Nacio-
nal de Portos e Vias Navegáveis.

Nona — O pagamento dos seis/iças
que constituem objeto deste Termo de
Ajuste , será atendido no corrente
exercício, à conta dos recursos da
Verba 2.0.00, Consignação 2.9.00,
Subconsignação 2.9.32.17-5, do Anexo
4.23 (03.02), do orçamento vigente e .
no próximo exercício pelos recursos
que forem concedidos a este "Dem-
tamento."

Parágrafo único — De acôrdo com
o disposto na letra "e", do Parágrafo
Primeiro do Artigo 775 (setecentos e
setenta e cinco), do Regulamento
Geral de Contabilidade Pública, foi
extraído por este "Departamento" o
Empenho de Despesa n.9 552, na im-
portância de Cr$ 6.000.000,00 (seis
milhões de cruzeiros), datado de 5
de' outubro de 1964.

Décima — O Fôre para resolver
quaisquer questões suscitadas na apli-
cação do presente Têrmo de Ajuste.
será o da sede do "Departamento".
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Decíma — O Fôro para resolver
quaisquer questões suscitadas na apli-
cação do presente Termo de Ajuste,
será o da sede do Departamento.

Decima primeira — O presente Ter-
mo de Ajuste só se tornará efetivo
depos de devidamente aprovado pelo
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navega'.-eis, não se responsabilizando
o Departamento, por indenização al-
guma se aquele órgão lhe denegai
aprovação.	 •
„Decima segunda _ O Impôsto do
Silo Proporcional a que está sujeito
êste 'Termo de Ajuste, será pago pela
Centratante na forma do disposto na
Lei n9 4.388 de 28 de agôsto p. fin-
do, publicada no Diário Oficial da
União (Seção I — Parte I), de 31 do
mesmo mês, item VIII, que acrescen-
ta nota ao artigo 18 da Tabela. E,
para constar eu Ricardo de Castro
Lemos, lavrei o presente Termo de
Ajuste que vai assinado pelas partes
contratantes firmando em nome do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis o seu Diretor-Geral
Engenheiro Civil Fernando Virtato de
Miranda Carvalho, e em nome da
Contratante, o Seu Procurador Enge-
nheiro José- de Alencar Vivas Figuei-
ra, e oomo testemunhas os Enge-
nheiros deste Departamento, Bento
Santos de Almeida, Subdiretor de
Planejamento e Coordenação e José
Guimarães Barreiros , Presidente da
Comissão de Concorrência e por mim
Ricardo de Castro Lemos, que o es-
crevi, aos 9 (nove) dias do mês de
outubro de 1964 (mil novecentos e
sessenta e quatro).

Rio de Janeiro, 9 de outubro de
1964. — Fernando Viriato de Miran-
da Carvalho. — José de Alencar 'Vivas
Figueira. — Bento Santos de Almeida.
— José Guimarães Barreiros. — Ri-
cardo de Castro Lemos.

(N9 27.750 — 15-50-61 — Cr$ 	
9.1-60,00) .

Termo de Ajuste que entre si fazem
o Departamento Nacional de Por-
tos e Vias Navegáveis e a firma
Construtora Brasileira de Obras Hi-
dráulicas Ltda., Para calçamento

das rampas de acesso ao viaduto
da ponte de Campos, Estado do

Rio 03 Janeiro.
Aos 9 (nove) dias do mês de ou-

tubro do ano de 1904 (mil novecentos
e sessenta e quatro), na sede do De-
partamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, na Praca Meuá n.9 10,

Décima Primeira — O presente Ter-
mo de Ajuste só se tornará efetivo
depois de devidamente aprovado pelo
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, não se responsabilizandte
o "Departamento" por indenização
alguma-, se aquele órgão lhe denegar
aprovação.

Décima Segunda — O Impôsto do
Selo Proporcional a que está sujeito
este Termo, será pago pela "Contra-
tante" na forma do disposto na Lei
n.9 4.388, de 28 de ageato deste ano,
publicado no Diário Oficicbl da União
(Seção 1 — Parte I), de 31 do mes-
mo mês, item que acrescenta
nota ao Artigo 18 da Tabela. E, pa-
ra constar eu, Alexandre Martins, la-
vrei o presente Termo de Ajuste que
vai assinado pelas partes contratan-
tes, firmando em nome do Departa-
mento o seu Diretor-Gera l, Enge-
nheiro Civil Fernando Viriato do Mi-
-anda Carvalho e em nome da cole-
'tratante o seu Procurador, Eneenhen
ro Civil José de Anencar Vivas Figne.d.
ra, ainda errn, test. emunhls, o Er-
9:enheires dPsta. Autaroula, Berne
Santos de Alinelie, Subdiretor Ca

PJare .l aMento e CoordenarPo e ‘Te.,7"
es Barreires, Presidenta c' 5.

nomisO.o de Cercoridnuela do 73 r ? -
'..emente e par Aleffenclee Marties ler
o e 9erevi aos 9 (neve) dias do me.
se neblina de 1984 (mil novecerace
seesenta e quatro) ..-- reit) de Ienei-
ro, 9 de entube° ele 1934, -- (As) Fre-
nando Viriato de Mire ncla Cai-velha,
José de Alencar Vivas Benin
Sentes de Almeirl t- .Tese Gultrarãe,
Barr , ir ps e And:retire Martins,
(N" 27.718 — 15-10-34 — era 3.466.0)i



D.H. o G, leia-se, D, B e G; no fi-
nal do mesmo Têrmo, onde se lê (ass).
— Fernando Viarito de Miranda Car-
valho, Michel Dib Chacur, Michel
Bento Santas de Almeida, José Did
Chacur, por ruad Naked, Guimarães
Barreiro!, o Alexandre Martins, Hilda
David, datilografei, Alexandre Mar-
tins, confere leia-se: (e.ss) Fernan-
do Viriato de Miranda Carvalho, Mi-
chel Dib Chacur, Michel Dib
cur por Fuade Naked Bento Santos
de 'Almeida, José Guimarães Barrei-
ros e Alexandre Martins, Hilda Da-
vid datilografei, Alexandre Martins,
confere.
(No 27.747 -- 15-10-64 — Cr$ 1.632,00)

rerme de Ajuste que entre si fazem
... o Departamento Nacional de Portos

e Vias Navegáveis e a firma Raoul
Michel de Thuin . para a constru-
çãO do Armazém A-4, em Mucuri-
ve. restado do Ceará.

Retificação

Na publicação do Urino de Ajuste
acima referido, à página 2.421, do
Diário Oficial da União n.° 188 (Se-
ção 1 — Parte II) do dia 2 de outu-
bro de 1964; na La coluna . na cláu-
sula Segunda, onde se lê: (duzentos
e treze milhões quatrocentos e no-
venta e sete 'mil e novecentos cruzei-

ros), leia-se (duzentos e treze mi-
lhões quatrocentos e noventa e sete
mil e novecentos cruzeiros) na cláti.
sula Terceira, onde está escrito Trcei.
ra, leia-se Terceira. na segunda co-
luna, no Parágrafo 2.o onde está es.
crito diásios, leia-se, diários; nessa
mesmo parágrafo onde está escrito
elmentos leia-se, elementos; também.
na 2.° coluna na sexta cláusula na
letra e), onde está escrito estacava,
leia-se: estaca; na terceira coluna,
na cláusula sétima, em seu parer,ra-
Po único onde está escrito nirree,
leia-se, marcado.

(No 27.749 — 15-10-64 — Cr$ 1.530,10)

OIARIO OFICIAL (Seção I — Forte H)
	

Outubro de 1964 2565

ORGÃN:CA E REGULAMENTO GERAL

DA

Ê
	

SOC
LEGISLAÇÃO POSTERIOR

WHVEJLGAÇÃO an
(33ili

PRE

r7reço g Cr$ 280,6e

Segio @e Vezdas g Avo HodrigueR Alins,

&Onde Il	 igtérie diá% Fazenda

nuanne:e@ p pedidoo pelo Serviço ele Re JI g, á 81130 Eltsotag

nrça-Vcr 20

de Ajuste que entre si fazem
a o Departamento ãlácionai de Pôrtos

o Vias Navegáveis o a firma Cem-
wozhia 'Everest de Engenharia e
(Comércio, para a complementa-pão
eos serviços de terraplenagem, pao
vimentação e assentamento de mp,,tar
fio, nas ruas D, B, e G, no Pôrto

Mucuripe, no Estado do Ceará.

Retificação

Na publicação do 'Mamo de Ajuste
'acima referido, às páginas ns. 2.421 e
2.422 do Diário Oficial de 2 de ou-
itubro corrente de n o 188 (Seção 1 —
'Jane	 no preâmbulo, onde se lê

A R QU I V MINUSTÉRUO WA JUSTIIÇÃ
NEGOCI S 111V.FERIO1ES

Repositório de doutrina, decisiies administrativas,
pareceres, acórd‘ios "dos tribunais judiciários, legisla-
ção, acompanhado de Indices analítico e alfabético.
Publicação trimestral

G:19 28 — DEZEMBRO — 1963

Pseço: Cr$ 300,00

:A VENDA
Guanalarm

3e0áo rde Vendas i Av. Rodrigues Alves, 11
ciência.)Ii Ministério do 19azenda

rár-k:.n .de-lje o03 peio Serviço 'de Reembiilso PostaL
aan arasilia

Na sede do D.U.N.



1. Pcderá apresentar prop:eta tteda	 Cauçdo	 .
e qualquer firma Individual ou social, participação na concerrênciaque satisfaça as condições estabeleci- . 8 ' . A
das neste edital.	 i depende de depás-ito da caução na Te-

.souraria do D.N.E.R., no valor cie
Parágrafo único. Não serão toma- Cr$ 3,000.000.00 (três milhões de

In s em consideração propostas ave , cruzeiros) em moeda corrente do pais,
sentadaP por consórcios ou grupos de em cadernetas da Caixa Ecentenica,
firmas.	 .

,	 •
2. C. preboste e a docementação

exigice..s serão entregues ao Presi-
1ente da concorrência acima referido,
no local fixado para a concorrência,
km envelopes separados, fechadcs e
lacrados, contendo em sua parte me
ter e fronteira, além da razão social
es dizeres "Departamento Nacional
lie Estradas de Reelegem a- Concor-
rência Pública — Edital ne 33-64,"
à vil/retro cem o subtítulo "Proposta"

'. Conterá a proposta:	 .
a) nome da proponente, enderéo

da sede, suas características e identi-
ficação (Individual ou social);

b) declaração expressa da aceite,
fação das condições deste edital;

e) acr;scinio ou redução_ em per-
centagem única sôbre os preços- cons-
tantes da Tabela de preços do D. *rd.
E. R., aprovada pelo . Conselho Exe-
cutivo em 18-6-64.

d) a juízo do presidente da cometa
trencle, poderá ser exigido o reconhe-
cimento da firma do signatário ou
reeprnsável pela, proposta por tabe-
lião do Estado da Guanabara.

4. A proposta será aprese,ntada em
papel tipo ofício ou carta,, dactilogra-
fada, em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

5. Deverá ser apreeenteda a se-
guinte documentação.

a) carteira • de identidade do res-
ponsável pela firma e signatário da
proposta;

b) carteira profissional, devidamere
-te reeistrede, no CREA, do engenheiro

repenrfevel pela firma na execução
da obra, bem como certidão - do eegie-
tro da fileira e prova de quitareão de
tunbos com o CREA;	 -

C) provas de quitação cem as Fa-
zendas, Estadual e Municipal (Cern,-
dõe.$);

d) provas dekeuraprimentee dee le-
'slecões civil e comercial e traba-

lhista vigentes (Contrato social, lei representados pelos respectivos valo-.
ars dois terços, certidão negativas de res nominais. Não se admit irá, na

Iro
proteetee. • imptie to sindical relativa- hipótese em que o atributo financel-
mente coe empreenderes, empregadOs 	 deferido ao contrato venha a eer
• ramnAn.:,.4" ,veis técnicos, atestado a inferior ao custo prev:sto no edital,

em apólices da divida pública, em
obrigações do Tesouro, em letras do
Tesouro, ou em letras de cemblo, de
Importação e de. exportação do Banco
do Brasil S. A. representados pelos
respectivos valores nominaes.

15. 10 O recolhimento da caução será
efetuado pela concorrente após de-
ferimento, pelo-Presidente da cOncor-
renda, do requerimento de que trata
a alínea g, do item 5, do Capitulo 1,
deste edital.
• g 29 A comprovação do recolhimen-
to da caução deverá ser entregue à
Comesse.° até a hora mareada para
abertura das propostas.

3° Fica sujeita às sanções legais,
independentemente de deciaraceo de
inidoneidade, a firma que, tendo re-
querido, não tenha satisfeito o depó-
sito da caução no prazo que lhe foi
concedido.

I 49 Cenhecidos os resultados da
concorrência e a ordem cie claesnica-
ção dos reitantes, de acOrdo com o
critério julgador 'deste edital, as
cauções Serão devolvidas, exceção fei-
ta aos três prinleiro.e colocados, os
quais só poderão obter devotação de
suas respectivas cauções, depois de
homologada a concorrência pelo Con-
selho Executivo do D:N.E.R.

g 5° A caução .correspondente à fir-
ma declarada vencedora ficará em
poder do D.N.E.R., para garantia da
assinatura e fins do contrato.

9,0 vencedor da concorrência, pa-
ra efeito de assinatura do contrato
de empreitada,* reforçará a caução
inicial com outra de valor tal que'
complete 1% (um por cento) do valor
dos serviços centratadps, em moeda
corrente do país, em cadernetas da
Caixa EconôMica, em apólice d,a di-
vida pública, em obrigações do Tesou-
ro, em letras cio Tesouro, em letras
ae câmbio, de importação e de ex-
portação do Banco do Brasil S. A.:

2666 Tirça-feira 20
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DA VIAÇÃO ,E OBRAS
.	 PÚBLICAS

MINISTÉRIO f EDITAIS E AVISOS
ser inferior ao relacionado a seguir:
1 trator de esteira, de potencia

Igual ou superior a 100 11P, equipado
com lernina;

1 carregadeira de 1 j,c. de capaci-
dade;

1 motoniveladora pesrea com esca-,rificaderes;
1 pelvionixer autepreeuloora ou

uma usina raisten'acima de solos;
2 pares de roias pés de carne iro de

dois tambores;	 •
1 rôlo compactador de pneus;
1 rólo compactador vigratório;
3 tratores de pneus de potência

Igual ou superior a GO NP;
1 carro-pipa de 4.000 etrqi;
1 instalação de britigsm te capa-

cidade mínima para 10 re3eh;
1 carro distribuidor de aefalto, 'equi-

pado com bomba de circulação ter-
mômetro, _tacômetro, etc.;

1 r8lo "TANDEM" de 5 a 8 tone-
ladas;

1 Instalação para armazenamento e
aquecimento de ',30 eenelattas de as-
falto;

1 laboratório de campo completo
para solos.

crerreeo

redução sôbre o valor da caução
1I 19 A cattçáo inicial será reforça-

da, durante o cumprimento do cozi-que se refere o Decreto 50.423 de B trato, mediante recolhimento, no atode abril de 1961, etc.); 	 do pagamento da conta correspOnee) certificado de capacidade tée. dente a cada avaliação ou saldo de..
nica; vedor da medição, de Importância ne•

ees.seria a completar com os reforços
anteriormente precedidos, 5% (cinco
por cento) do valor dos cerviços até
então executados,

f) relação, em duas vias, do equipa-
mento mecânico de propriedade da
proponente que será aplicado na exe-
cução dos serviços;

g) requerimento solicitando autori-
zação para depósito de caução.

h) programa de trabalho, discrimi-
nando a. produção méita mensal, cozi-
tendo o etonogranta de aplicação no
canteiro de serviço ,daa diversas
dadas de equipamento, relacionadas
pelo concorrente. Esses elementos de
verão ser apresentades em três vias;

i) prova de que os responsáveis
(técnicos e legais) peia firma vota-
ram nas últimas eleições (art. 38, 1
1 9, alínea c, da lei n9 2.550 de 23 de
ag8sto de 1955);

51 eronograma percentual da distri-
buição financeira dcs serviços para
efeito de reajustamento; referido crer
nograma deverá prever, após o nona-
gésimo dia (Inclusive) a partir do ini-
cio dos serviços, igualdade das razões
realizações acumuladas valor total
previsto neste Edital e prazo decor-
rido desde o início dos serviços prazo
total de execução.

g 1 9 A documentação poderá For
apresentada em fotocópia devidamen-
te autenticada.

g 29. Cada documento deverá estar
selado na forma da lei.

I 3'9 A juízo da Comissão, poderá
ser permitida a regularização de fa-
lhas referentes á doeurttentação até
à hora do início da abertura' das pro-
postas.

1 4P () requerimento de qye-trata a
alínea g, deverá aocmpanhar, em se-
parado, e envelope contendo a do-
etnnentaçao.

I 59 A prova de quitação cera o im-
p8sto sindical dos empregadores será
a do Sindicato Nacional de Indústria
de Construção de Estradas, Pont"
Portos, Aeroportos, Barragens e Pa-
vimentação. Caso a firma não apre-
sente, deverá provar que sua ctivV
dade preponderante, é de outra natu-
reza, apresentando portanto, o do-
cumento de quitação do sindicato res-
pectivo,

capitulo it
Prova de Capacidade

er. A participação na concorrência
depende de prova: de capacidade téc--
fica.

7. Para prova de capacidade téc-
nica será exigido;

a) que a firma tenha executado
serviço de pavimentação de obras ro-
doviárias ou aeroportuáxias compre-
endendo revestimento betuminoso, in-
clusive base, em área igual ou supe-
rior a 10.000 112;

b) que a firma possua equipaneento
mecânico disponível de sua proprie-
dade, capaz de produzir o volume de
serviço no prazo e.stipulado.

g 19 A prova a que n refere a alínea
a, deste artigo, será feita mediante
apresentação de certidão ou de ates-
tade de entidade ou órgão do serviço
público federa/ ou estadual relat iva-
mente a serviços direto e regularmen-
te contratados com o órgão ou enti-
dade referida.

I 29 A prova de equipemento mecâ-
nico será feita mediante relação cir-
cunstanciada, contendo indicacão de
Marca, espécie, potência. capacidaele,
tipo, característica., estado de conser-
vação, relativamente a cada unidade
e, indicação do local em que se en-
contra. para efeito de inspeção pelo
D. N. E. R. O conjunto enresentado,

juíze do D. N. E. R., deverá oro-
drntre	 prezo e , tibelecido o

vclume total do r erviço e não poderá

2° A caução iniciei e os respectin
vos reforços berão levantados depois
de concluídos os serviçoe e, recebida
a obra pelo D.N.E.R. Em caso de
rescisão do contrato e interrupção dos
serviços, não ael:ão de/olvidas a
caução inicial e os. seus reforços, a
menoe que a rescisão e a paralisação
dos serviços decorra de acôrdo com
o Ddei.E.R, ou de falência da tr-
ma,

optemo rt
Descrição dos serviços — Forma de

execução e andamento

10. Os serviços a executar situam-
se na rodovia Urugua i ana Barra ao
Quaral, trecho do km. O ao inn • 35,
ineldreve acesso às Unidades Milita-
res da Guarnição Federal de Uru-
guaiana, conforme projeto do D.NE.1%
e compreendem:	 •..

1) Recuperação de eerviçes já rea-
lizados, notadamente de base de ma-
cadame hidráulico e de base de solo
estabilizado;

2) Conclusão final de trecho, com-
preendendo complementeção da Im-
plantação, execução de regularização
e refôrço do subleito, sub-base e base
de solo estabilizado, revestimento be-
tuminoso do tipo tratamento super-
ficial duplo, acostamentos, drenagem
e demais serviços complementares.

Entretanto, se as condições leeeis e
os materiais disponíveis assira o exi-
girem, Poderá ser adotado qualquer
outro tipo de pavimento previsto na
Tabela de Preços aprovada pelo Con-
selho Executivo exa 18.8.84 sem qual-
quer niodificação nos preços •e coa-
dições da proposta vencedora.

DEPARTAMENTO ciACIONAL
DE ESTRADAS. DE RODAGEM

EDITNI Ler CONCORRÊNCIA
N9 33-64

n-dov12: Uruguaiana -Barra do
Quaral.

Trecho: KM. O Ao KM:- 35.
O Diretor-Geral do Departaneento

Neon/tal de Estrades de Rodagem,
neete edital denominado D. N. E. R..,
torna público para conhecifento dos
intere.,.:Ados, que fará realizar às
14.30 horas do dia 5 (cinco) do mês
de novembro de 1964, na sede do
D. N. E. R., na Avenida Presidente
Vargas, 522 21 9 andar, n,c, Estado da
Ou:enleara, sob a presidência do en-
genheiro Lauro Diniz Gonçalves, con-
corrência pite/ice para execução dos
trabalhos rad:viários adiante descri-
tas , mediante as condiç5es seguintes;

miemo

Proposta e boeumenfaç5o

O abastecimento de materiais be-
tizainosos seta por conta cio exe-
cutante), podendo, no entanto, o
DNER, se" &avim o julgar convenien-
te, Jaz8-10 diretamente, No caso de
ser fornecido pelo executante, a aqui-
sição deverá ser prèviamente autori-
zada pela Fiscalização e seu paga-
mento se efetuará de aeôrdo com os
ceitérios fixados na Tabela de Preços
aprovada pelo Conselho Executivo em
/8.6.64.

Parágrafo único. Ca volume, a dia.
temela de transporte e as teores aci

-ma consignados figuram apenas co-
mo orientação para o objeto da pre-
sente cencorrência, não cabendo ao
Contratante a apresentação de qual-
quer recurso fundamentado na varia-
ção dos citados volumes e teores, que
visem obter reajustamento da base
de preços prepostos.

11. os serviços serão executados de
acôrdo com as normas técnicas e es-
oecificações vigentes no D.N.E,R as
condições deste edital e a proposta
aprermtada.

12. A proponente ft presentará pro-
grama detalhado da proaução men-
sal média dos trabalhos, de modo a
assegurar o andamento proporcional
ao prazo previsto para a conclusão.

13. Á proponente se obr!gará a
aplicar na ebra o equipamento rela-
cionado no g 29 do art. 7, Capitulo

a medida que fôr sendo julgado
necessário pelo D.N.E.R. e mais o
que necessário seja para permita
execeção da obra
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o	 tsÁindido, 10 MINISTÉRIO DO MARA,Contrat considerar-se-á, i 	 'encargot da 2. etapa executiva,

ficando, destarte, adstrito à 4"4 	 LHO E PREVIDÊNCIA»
etapa executivo-financeira.

berrou> •
Prazos

14. A concorrente vencedora deverá
iassinar o contrato com o D.N.E.R.
;ino prazo máximo de 10 (dez) dias,
contados da data do recebimento do
fico de convocaçeo, scb -pena de ser

conelderada a proposta cieserta, com
perda, da caução efetuada Para pare-

liticipaçao na concerrencia, ineepen-
dentemente de outras penalidades

, previstes nas les e regulamentos em.
vigor.

15. O prazo para inldo dos traba-
. .1hos toa fixado em 20 (vinte) ales

contados da data da expedição da -le
ordem de serviço, a qual deverá roa-

: exped'da dentro dos 20 (vinte) deo;
seguintes á aso:moura do contrato.

' 16. O prazo pa:a conclusão Letal
dos Cs:bailios fica finado em 360 (trc.
'tentos e seesenta) dias consecutivos,
contados da data correspendente ao
slitinto dia do preso para esse fim es-
tabelecido no adego 15.-

17. A prorroeaçeo das prazos ficará
o exclusivo critério do Diretor-Geral
do D.N.E.R., e, !semente, será poesi-
vel nos seguintes casos:

a) fôrça maior Cu caso forte:no; •
b) falta de elementos técnicos pora

execução dos trabalhos quando o for-
nec i mento déleo couber ao D.N.E.R.;

c) atraso na desapropriação das
propriedades atingietas pelos gabe-
lhos;	 •

d) ordem escrete. do D:N.E.R. pa-
ra paralisar ou restringir a execução
dos trabalhos no interesoe da admi-
nistração;

e) excesso em relação Os quantida-
des de serviço previstas no item 10,
Capítulo IV, do presente editai;

I) inouficiencia de recursos orça-
mentários ou financeiros à execução
parcial ou teta' da obra.

certrueo
Pagamentos

a. os pagamentos corresponderão:
G) medições provisórias (ceenuiati--

3as) ou medição final dos serviços,
procedidas de aceocto /som as nstru-
ções para os serviços de medições de
obras rodoviárias a cargo do D.N.E.R.;

b) cada Medição Provisória não po-
derá, ser inferior a Cr$ 50.000.0e0,00
(cinqüenta milhões de cruzeiros); •

c) entre duas Medições Provisórias
ti.ão poderão decorrer menos de 30
(trinta) dias,

e.fitellixo vn
Valor e Dotação

19, O valor aproximado atribuído
aos serviços objeto do presente edital
é de Cr$ 600.000.000,00 (seiscentos
railhões de cruzeiros) correndo a des-
pesa, inclusive eventuais encargos de
reajustamento, a expensas da dota-
ção de FRN-64 até o valor de 	
Crt 150.000.000,00 (cento e cinquenta
milhões de cruzeiros). Os 	
Cr$ 450.000.000,00 (quatrecentos e cin-
ges:da milhões de cruzeiros) Tez-

_

tentes ficam condicionados à dispo-
nibilidade de recursos financeircs pró-
prios destinados ao prosseguimento
da construção e pavimentação da ro-
dovia de que trata o presente Eattal.

Parãorafo único. Demonsixacla tem-
pot/e/emente a ineufolência do valor
eproximade atrlbuid aos lerviços ob-
jeto do presente edital, para conclu-
são do subtrecho estabelecido no item
10, Capitulo IV, serão admiti doe
ecrése'nua até 255, desde que exista
dienoribIlidede na dotação financeira
própria.

21. Os Indices a serem adutades
serão os de Preços da Evolução. dos
Negócios, calculaOs e divulgados pele
Instituto Brasileiro de Economia da
Fendação 'Getúlio Vargas.

inces. •
CAPfruro IX
contrato

22. A edjuclicroeo dos seuviços será
efetuada mediante contrato de em-
pret.:da assinado no D.N.E.R. ob-
servando as condições estipuladas
neste edital e as que constem de res-
pectiva minuta, à disposição dos in-
teressaci cs na Procuradoria Judicial
do D.N.E.R.

Parágrafo único. A contratante ca-
berá o pagamento de. selo proporei°.

i nal devido ao contrato, de acordo com
i o disposto no artigo 7.9 da Lei núme-
' ro 4.388, de 28 de agnsto de 1964.

X -
23. O contrato estabelecerá mul-

tas, aplicáveis a critério do Senhor
Diretor-Geral do D.N.E.R. nos se-
guintes Casos:

I - Por dia que exceder ao prazo'

	

de conclusão deaserviços, Cr$ 	
50.000,00 (cinquenta mil cruzeiros).

II - Quando os serviços não tive-'
rem o andemento previsto, sendo fei-
ta trimeetralmente a verificação, com
com exceção do 1.9 trimestre; quando
não forem executados perfeitamente

acôrdo com o projeto, as normas
técnicas e especificações vigentes no
DNER; Quando os trabalhos de fisca-
lização dos serviços forem dificulta-
dos; quando administração for ine-
xatamente informada pelo Controtan-
te; quando o Contrato fôr transferido
a terceiros, rio todo ou em parte, sem
prévia autorização do Diretor-Geral

	

do D.N.E.R. - :seriáveis de 	
Cr$ 100.000.00 (cem mil cruzeiros) a
500,000,00 (quinhentos mil cruzeiros)
conforme a gravidade da falta.

cAPtruto 2.2	 •

Rescisão
24. O contrato estabelecerá a res-

pectiva rescisão, independentemente
de interpelação judicial, sem que u
contratante tenha direito a indeni-
zação de qualquer espécie quando o
contratante:

a) não cumprir guete:der 'ias obri-
gações estipuladas;

b) cão recoihee ninho iximta,
dentro do prazo determinado:

c) incorrer em multas por mata de
duas das condições fixadas para apli-
ceceio;

d) falir ou falecer (esta' última
plicável à firma individual);
e) transferir o contrato a terceiros,

no todo ou em parte, sem prévia nu-
torizeeto do Diretor-Geral do DNER.
• 25. Estabelecerá, tamgém, o contra-
to a modalidade de rescisão por mú-
tuo acôrdo, atendida a conveniência
dos serviços e disponibilidade de te-
curses financeiros.

1 1.9 A rescisão por mútuo aceirdo
dará ao contiotante direito a rece-
ber do D.N.E.R.:

a) o valor dos serviços executacies,
calculados em medição resdis6ria;

b) o valor das instalaeões efetuadas
para cumprimento do contrato, des-
contadas az parcelas correspondentes
à uttlizacão dessas instalações pra-

espirre° sen
e Julgamento do ConcOr-

rendia

26, A Com:seio de Conconcias de
Serviços e Obras competirá:

verificar se. as prepostas
as condições estabelecides

b) ex.21.-nlnar a decumentaçáo que
rei acompenha, nos termos ite-ste edi-
tal;

c) rejeitar as propostas que não
Satisfizereln as exigenclas dente edi-
tal, no todo ou cai peite, e as que se
fizerem acompanhar de documenta-
ção deficiente ou incompleta;

d) rubricar- as propostas aceitas e
Iher es assinaturas dos represen-
tantes dos concorrentes Presentes ao
ato;

e) lavrar ata circunstanciada da
dancorrência, le-la, assiná-la e co-
lher as assinaturas dos representan-
tes dos concorrentes pbresentes ao
ato;

11 organizar o mapa geral da con-
ctorência e emitir parecer, Indicando
a proposta mais vantaeca.
•27. Para julgamento da concorren-

cia, atendidas as condições deste edi-
tal, considerar-se-á a maior redução
ou o menor acréscimo proposic para
o. Capitulo 1,, item 3, letra C.

28. No caso de empate proceder-
se-á a nova concorrência entre os-con-
correntes empatados, a fim de veri-
ficar qual o que faz melhor proposta,
a partir da nova base de preços esta-
belecido quendo da primeira cone-ar-
renda.

Parágrafo único. No caso
empate decidirá - c sorteio a
vencedorá.

ceei-mo xtrx •
Laspostções Gera ta

29, Ao Conselho Executivo do DNER
se reserva o direito anular a concor-
rência, por conveniencie administra-
tiva, sem que aos concorrentes caiba
indenização de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anil-
!ação, Cs concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que aoompenhar a res-
pectiva proposta, mediante requeri-
mento.

30. Os interessados ficam cientes
de que o D.N.E.R. se reserva 'o di-
reito de apresentar variante do atual
projeto que possam acarretar redu-
ção ou acréscimo no volume dos ser-
viços sem que caiba acta concorrentes
direito a qaulquer reclamação ou in-
denização.

31. As Tabelas de Preços do DNER,
para os serviços objeto do Presente
edital, aprovada pelo Conselho Exe-
cutivo em 18-6e64 ou adquirida, atual-
mente 'em vigor, poderá ser exami-
nada pelos inSeressadós na Divisão
de Obras de Pavimentação, para os
esclarecimentos necessários, _

32. O empreiteiro será responsável
por qualquer reparação ou coaterva-
ção da obra durante (Deis) 6 meses
após o seu recebimento.

. 33. Os Interessados que tiverem
dúvidas de caráter legal ou técnico
na interpretação dos termos deste

rorão • atendidos durante o ex-
pediente da, repartição na Procurado-
ria 'Judicial do DNER ou na Divesão
de Obras de Pavimentação para os
esclarecimentos necessários,

34. Para as firmas •regularmcnte
regletradas no D.N.E.R. a apresen-
tação dos documentos ronstantes do
artigo 5, capitulo I, alíneas b	 e -
d - 1, fica substituída pelo cartão de
registro.

Rio de Janeiro, 12 de outubro de
1964. - Ene. Lauro •Dines Gonçalves
- Presidente da C.C.S.O.

CONSELHO
REGIONAL DE ENGENHARIA

E ARQUITETURA

Retirf..o	 «.
•

EDITAL N 9 1,225-C4
Pelo presente Edital ficam convo-

cadas os Senhoree*Profeeseee-s deleea.
dos eleitores das Escolas de Engenha

-ria e de Arquitetura zçéi.nr descri-
minados,	 •	 •

1 - Escola Nacional de Engenharia
da Univereidade do 13razi1.

2 - Faculdade Naceonal de Arqui-
tetura da Univereidade do Brasil.
3 - Escolte Politéenica. da Pontifí-

cia 'Universidade Católica do Rio cio
Janeiro e

- Escola e Engenharia do Uni-
versidade Federal do Estado do Rio
de Janeiro, para, nos termos da Re-
solução n9 48 de 25.7.48, do Conselho
Federal de Engenharia e Arquitetusa
e dos . Atos na. 4. 8 e g, resPectiva-
mente de 2.9.46, 27.8.56 e 14.9.60,
deste Conselho Regional de Engenha.
ria e Arquitetura - ele Região, reuni.
rem-se em alesembléla a realizar-se às
17,30 horas do próximo dia 15 de ou-
tubro, na sala de asseies deste CREA,
na Rua Debret, 23 seloja salas 113/115,
a fim de elegerem tun (1) Conselheiro
efetivo, por 3 (três) anos de monda-
to, cabendo a vaga deste ano a repre-
sentante do corpo docente da Escola
de Engenharia da Universidade Fe-
deral elo Rio de Janeiro.

A Secretaria deste Conselho rece-
berá até As 16 horas do próximo dia
13 `de outubro as credenciais dos de-
legados eleitores das quatro escolas
acima convocadas era número de 3
(três) delegados por escola. - Rio
de Janeiro, 18 de setembro de 1964.
(a) Umbeltno P. Martins - Vice-
Presidente, no exercido da President.
cia.

Rio 'de Janeiro, 21 de setembro de
1964, - Halo Lentgruber Netto Ma-
chada - Diretor da Divisão dos Ser-
viços- Gerais.

EDITAL N9 1.226-04
Pelo presente Edital ficam convo-

cados os Senhores Delegados Ele:toe
res e seus respectivos Suplentes, ree
preseistantee eleitos nas Associações
de Classe a seguir discriminadas:

1 - Associação Brasileira de En-
genheiros Eletricistas;

2 - Arescsiação de Engenheiras e
Arquitetas Brasileiras;

3 - Associação de Engenheiros de
Campos;	 e

4 - Associação de Engenheiros da
Estrada de Perro Central do Brasil;
5 - Associação de Engenheiros da

Estrada de Ferro LeOpoldina;
- ~Delação Fluminense de En-

genheiros e Arquitetos;
7 - Associação de Engenheiros de

Volta Reodnda;
8 - Clube de Engenharia;
9 - Instituto de Arquitetas do Bra-

sil (Departamento da Guanabora;
I() - Instituto de Engenharia Le-

gal;
11 - Sindicato dos Engenheiros do

Rio de Janeiro e
12 - Sociedade dos Engenheiros

Estaduais da Guanabara, para, nos
•termos da I)ssolução n9 48 de 25 de
julho de 1946, do Conselho Federal de
Engenharia e Arquitetura e dos Atos
na. 4, 8, t 8, respectivamente de 2 de
setembro de 1916, 27 de agô sto de 1938
e 14 de fevereiro de 1900, deste Cosi-

20. Os preços propostas são revi. porcionahnente aos serviços executa-
eiveis em conformidade com o eme doe.
dispee a Lei n.o 4.370, de 23 de julhe, 1 29 Não havendo disponibilidades
de 1P64.	 financeiras próprios para atender nflA

1

Parágrafo fuste°. A exceção do ín-
dice de preço inicial poderio) ser uti-
lizados, em caráter defiettivo, para
os cálculos de revisão, os indiceS di-
vulgados em caráter proiesorio, desde
que, ainda, não divulgados na época
em caráter definitivo, os referidos ia- 	 a)

dern

Processo

neste

dede novo
proposta

SOCIAL

11"
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telho Regional de Engenharia e Ar-
911aitetura — 5e Região, reunirem-ee
em Zessembléia a realizar-se às' 18 tio-
ras deeprentimo dia 15 de outubro, na
sa'a de Sessões deste CREA, na Rua'
Debret,.23 — Sobreloja, salas 113-11/,

21171 de elegerem 4 (quatro) Come-
lleeee efetivos e 2 (dois) Conselhei-
ros etiplentes, todos para mandatos
de 3,:oteees) anos, necessários à rena-
vaeãdVd` terço dos Conselheiros que
comi*ee-0 CREA e mais 1 (um) con-

"eleo efetivo, por um ano, para
e-armandato.

idade com o disposto na
esolução n9 48 do CREIA,

s . • e Classe deverão ele-
ger, eneeleaeleb Geral 1 (um) de-
legado ereitprecada uma, cabendo às
que pcs.suletefaiiiinero superior a 500
riquinheneCe4 `Meios, no caso o clube
de Engenheriae n Instituto de Arqui-
tetos do Brasel (Departamento da
Guanabara) e o Sindicato dos Erige-
nheircs do Rio de Janeiro, o direito
de indicar mais um (1) delegado dei--
tor cada um, podendo também, as As-
sociações, elegerem Suplentes para os
seus delegados eleitores.

Caberá, •ste ano, de acôrdoecom as
conclusões de seus respectivos man-
datos o direito de' indicar listas trí-
plices para o preenchimento dessas
vagas, listas essas também escolhi-
das em assembléia, às seguintes en-
tidades de classe:

1 — Assoc'ação de Engenheiros da I
Esrada de Ferro Centeal do Brasil;

2 — Associação de Engenheiros da
irada de Ferro Leopoldina;
3 — Associação de Engenheiras e

Arquitetas Brasileiras;
4 — Sindicato dos Engenherios do
'o de Janeiro; e
5 — Associação Fluminense .de En-

genheiros e Arquitetos.
tete Conselho Regional receberá até

ás 113 horas do dia 13 de outubro pró-
ximo as credenciais dos delegados elei-
tores e seus respectivos suplentes e
as listas tríplice, das associações iii.
dicadas, expediente que deverá ser
acompanhado de cópias das atas das

"e	 assembléias que Os sufragaram, rela-
' ção nominal de todos os seus sócios

que usaram do direito de voto, deven-
do todos, eleitos- e votantes, possuir
registro profissional neste CREIA e
'estar em dia cem o pagamento de
suas anuidades. — Rio de Janeiro,
16 de setembro de 1964. — (a Umbe-
tino P. Martins — Vice-Presidente, no
exercido da Presidência.

Rio de Janeiro, 21 de setembro de
7964 — Helio Lemgruber Netto Ma-

• çbado — Diretor da Divisão dos Ser-
viços Gerais.

INSTITUTO 'DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS BAN-
CÁRIOS

Delegacia do Distrito Federal

EDITAL — CP-27.000-01-64
•Concorrência Pública nos térmos do

Artigo 738, g 19 letra "c" cio Regu-
mento Geral de Contabilidade Pd=
blica, para venda de um caminhão
1:Alf a Romeo-FNM"; do ano de -fa-
bricação de 1958, Motor número
ARS 1610 12665, de 6 cilindros, no
estado.
A Comissão de Concorrência Públi-

ca designanda pela Portaria "Pt.
27000-042-64, de 10 de julho de 1964,
do Senhor Delegado Regional do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos
Bancários, no Distrito Federal, para
proceder a venda da viatura acima es-
pecificada, considerada inservivel pa-
io. a Inetituição, de acôrdo com a Re-
solução CD-DNPS n9 1334, de 14 de
março de 1962, torna público para co-
nhecimento dos interessados que vinte
dias após a publicação do presente
Edital no Diário Oficial, às Quinze ho-

ras, na Seção de Engenharia da De-
legegia, situada na Avenida W-4, fun-
dos da Quadra n9 35 do Setor HPS,
Plano Pilõto, Brasília', Distrito Fe-
deral, reunir-se-á para exame e Jul

-gamento das propostas apresentadas.

/ — Da Inscrição
le Condição — Os candidatos que

pretenderem se inscrever nesta con-
corrência deverão comparecer e se-
ção de Material desta Delegacia Re-
gionale situada na Avenida W-4, fun-
dos -da Quadra n9 35 do Setor HPS,
para receberem uma guia e deposi-
tarem na Tesouraria do Insietuto a
caução .de Cr$ 200.000,00. 'Duzentos
mil cruzeiros) até 48 (quarenta e oi-
to) horas antes da realização da con-
corrênca, que garantirá a apreeerita-
ção. de sua propoiaa e a firmeza da
mesma.

20 Condição — As calções de que
trata este Edital serão depositadas
moeda corrente ou titulo da Divida
Publica e devolsidaa, aoós a concor-
rência, aos não vencedoras.

II — Da Sessão Pública do Julgamen-
to da idoneidade e Recebimen-
to e Abeftura das Propostas.

3e CondiçãO No dia, hora e local
fixades neste Edital, reunir-se-á em
Sessão Pública a comissão de cencpr-
renda incumbida de julgar a idonei-
dade dos licitantes e do recebimento
e abertura das propostas.
, 4e Condição — Serão desclaseifica-

dos os concerrentee que. não- satisfi-
zerem as condições peevistas neste
Edital sob o titulo "Da Idoneidade"
e abertos, apenas, os invólucros con-
tendo as propostas dos concorrentes
julgados idôneos.

5-1 Condição — Da remelão para re-
cetemento e abertura tias propostas
lavrar-se-á uma ata Que será publi-
cada no (rgão oficial.

, 6e ConcPção — As firmas licitantes
deverão fazer-se representar no' ato
da concorrência -por um dos seus só-
doeou procurador, devidamente cre-
denciados, e as pessoas físicas pelos
próprios" ou procuradores municies dos
respectivos documentos.

III — Da Idoneidade
lç Condição — As firmas propo-

nentes., no ato da realização da con-
corrência, deverão exbir os documen-
tos abaixo especificados, que lhes se-
rão restituídos naquela ocasião;

a) Certidão relativa a' Lei dos 2/3,
atualizada;

b) certidão de quitação com a Pre-
vidência Social, atualizada;

c) recibo de quitação do Impesto
Sindical, empregados e empregadores,
referente ao exercido anterior;

d) contrato ou estatuto social com
as últimas alterações havidas, inclu-
sive atas, registrados no Departamen-

to Nacional da Indústria e Comércio
ou Repartição local equivalente, e se
si:-tratar de firma estrangeira, prova
de autorização para funcionar no
Is 

e) certidões de quitação com ira-
Po" stos. federais e municipais, atuali-
zadas;
• f) certidão negativa do Impôsto

sôbre a Renda;
g) prova de inscrição no Departa-

mento Nacional da Indústria e Co-
mércio ou Repartição local equivalen-
te;

h) prova do cumprimento nó dis-
posto no. Decreto n9 53.453, de 29-1-64
(ensino obrigatório);

prova de quitação com a Justiça
Eleitoral (Titulo de Eleitor) por parte
pás sócios ou • diretores que tenham
poderes para usar o nome ela firma;

1) prova de quitaçãO Com o Serviço
Militar (caderneta ou certificado de
reservista) ou, para estrangeiros, car-
teira modelo 19, por parte dos sócios
ou diretores que tenham poderes para
usar o nome da firma.

condição — Para a pessoa física
serão exigidos os seguintes documen-
tos:

a) Prova de Quitação com a Justi-
ça Eleitoral (Título de E:leitor);

b) prova de quitação com o Ser-
viço Militar (caderneta ou Certificado
de Reservista) ou, para estrangeiros,
carteira modelo 19 .

9e condição — Ficam dispensados
da apresentação dos documentos exi-
gidos, os proponentes inscritos no De-
partamento Federal de Compras, sen-
do de se observar que a dispensa
abrange &emente osdocumentos do
respectivo certificado (de isenção.

IV — Das Propostas
10e Condição — As propostas deve-

rão ser apresentadas em papel almaço
ou timbrado, conforme se trate de pes-
soa física ou jurídica, em 2 (duas)
vias, datadas e assinadas com menção
do endereço e em envelopes fechados.

Condição — As propostas não
deverão apresentar emendas, rasuras
ou entrelinhas e determinara() o preço
em algaiesmae e por extenso, sendo
obrigatória a declaração expressa de
que o proponente se submete integral-
mente às exigências do presente Edi-
tal e às da Legislação em vigor.

V — Da Adjudicação.
125 Condição — Após o exame das

propostas e se nenhuma irregularida-
de fôr verificada, será a adjudicação
da compra feita e quem melhor preço
oferecer.

139, Condição — Em caso de abso-
luta igualdade de condi"è entre dois
ou mais candidatos, proceder-se-á de
e,côrdo com o que prescreve 0 Art. 756
do Regulamento Geral de Contabili-
dade Pública.

149 Condição — As propostas ateie,
abertas e lidas diante de todos os pro-
ponentes e cada um rubricará a dor
demais, na presença do Presidente da
Comissão que por sua Vez m autenti-
cará com sua rubrica; em seguida se.'
rão publicadas no órgãos oficial.

15e Condição — O licitante vence-
dor terá o prazo de 10- (dez) dias,
contados da data da homologação da
concorrência pela Junta Interventora
do Instituto, para efetuar o pagamen-
to do preço oferecido e retirar o veie
culo.

16e Condição — No caso de desis-
tência ou do não pagamento do preço
oferecido no prazo mencionado na
condição anterior, o licitante perderá
direito à importância caucionada, pro-
cedendo-se, então, a chamada do se-
gundo classificado.

179 Condição — Na hipótese confi-
gurada na condição anterior o segun-
do classificado semente terá direito à
compra caso a diferença de preços
entre sua propostas e a do licitante
classificado em primeiro lugar seja,
Igual ou inferior ao valor da ceuçáo
ou, caso seja superior, desde que com-
plementada 'até que atinja importân-
cia igual ao valor dia caução.

• 18e Condição — No caso de des's-
tenda do segundo classificado, será
chamado o seguinte, e assim sucessi-
vamente, sendo que para adquirir di-
reito à, compra terá que se submeter
às condições fixadas ha condição an-
terior, •

191 Condição — O segundo e demais
classificados não perderão direito à
devolução da caução, na hipótese de
desistência.

VI — Diversos

205 condição — A viatura será ven-
dida no estado, podendo ser exami-
nada de segunda a sexta-fera, das 12
àe 18 horas no Setor de Transportei
do Instituto, situado na Avenida W-4,
fundos da Quadra ne 35 do SHIG Sul..

211 Condição — O Instituto reserva-
se o direito de anular a concorrêntia,
caso seja conveniente, sem que disse)
decorra indenização alguma para os
licitantes. e

Brasília-DF., 14 de outubro de 1964
Ohnar Battaglio, Presidente da Co-

missão de Concorrência.

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA

E COMÉRCIO

INSTITUTO BRASILEIRO
• DO CAFÉ

c01

enraeiena
as 'Ase.oc'

Posto de venda
dos DIÁRIOS OFICIAIS

.ESTAÇÃO RODOVIARIA

ao PAVIMENTO
	 DE BRASILIA

Guichê de Informações

do TOURINO CLUB DO BRASIL

Telefone: 2-3037

PREÇO DÊSTE NÚMERO: CR$ 10,0(

CONCORRÊNCIA PLIBLICA NOME-
RO 64-18

Chamamos e. atenção doa interes-
sados para a Oon~nola Pública
n9 64-18, que seria realizada em 25
de outubro de 1964, ãa 15 horas, na.
Divisão do Material e Transportes
deste I.B.C., à rua Sacadura Ca-
bral, n9 208, para o fornecimento de
500 resmas de papel apergaminhadce
1 qualidade, branco 20 quilos, for-
mato 0,66 x 0,96 cms. resmas com
590 fls., e -100 resmas de papel "Su-
pereBond", 1' -qualidade, côr azul, 16
quilos, formato 0,66 x 0,96 ema. res-
mas c/500 fls., e, 100 resmas de papel
"Super-BonC", le qualidade, cOr ama-
relo-canário, 16 quilos, formato 0,66
0,96 ceias,, resmas c/500 fls., cujo
Edital _está publicado no Diario Ofi-
cial do Estado da Guanabara de 2 de
outubro de 1964, às páginas • 18.323.
Que a mesma será realizada no dia
23 de outubro de 1904. Qualquer in-
formação poderá ser obtida na Seção
de Compras da mesma Divisão no en-
derèço acima, de 14 às 143 horas. —
D M T, em 7 de outubro de 1984. —
Fernando Rebello da Costa, Chefe tio.

Divisão do Material e Transportee.


